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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10340.720664/2023-96

ACORDAO 3101-004.003 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 11 de fevereiro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE HAVAN SA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracdo: 01.01.2019 a 20.01.2021

DECISAO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. MANDADO DE SEGURANCA.
MATRIZ. EXTENSAO DOS EFEITOS PARA ESTABELECIMENTO FILIAL.
POSSIBILIDADE.

Considerando que os estabelecimentos matriz e filial, configuram, entre si,
uma unicidade empresarial, sendo as filiais parte do acervo patrimonial de
uma Unica pessoa juridica, no caso a matriz, quem inclusive detém
legitimidade para questionar tributos em nome das suas filiais, é possivel a
extensdo dos efeitos de sentenca judicial transitada em julgado impetrada
pela matriz em favor de suas filiais. Precedentes e atual jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica.

IPl. MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA DE 75%. BIS IN IDEM. AUSENCIA.
EXISTENCIA DE CREDITO.

Nos termos do art. 80 da Lei n. 4.502, de 1964, a multa de 75%, aplicada
isoladamente aplicada ndo se aplica sobre os mesmos valores de imposto
lancado da multa de oficio simultaneamente exigida.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado por maioria de votos, em rejeitar a conversao
do julgamento em diligéncia. Vencida conselheira Sabrina Coutinho Barbosa. Por unanimidade de
votos, em afastar a preliminar suscitada. Por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso voluntdrio. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa votou pelas conclusdes. A Conselheira
Sabrina Coutinho Barbosa e o Conselheiro Renan Gomes Rego manifestaram a intencdo de
apresentarem declaracao de voto.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01.01.2019 a 20.01.2021
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado por maioria de votos, em rejeitar a conversão do julgamento em diligência. Vencida conselheira Sabrina Coutinho Barbosa. Por unanimidade de votos, em afastar a preliminar suscitada. Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa votou pelas conclusões. A Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa e o Conselheiro Renan Gomes Rego manifestaram a intenção de apresentarem declaração de voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Ferreira Braga  – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosemburg Filho – Presidente
		 
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Laura Baptista Borges, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por HAVAN S.A (filial), contra acórdão proferido pela 13ª TURMA/DRJ 06, através do qual fora mantida a integralidade de Auto de Infração lançado para a cobrança de IPI incidente na saída de mercadorias importadas que a autuada recebeu diretamente da repartição aduaneira, uma vez que todas as mercadorias importadas pela sua matriz, mesmo não transitando fisicamente por tal estabelecimento, eram direcionadas da repartição aduaneira para a filial autuada, o que a caracteriza como estabelecimento equiparado a industrial, para fins de cobrança do IPI.
		 Além do IPI e da multa de ofício de 75%, também foi lançada multa isolada de 75% sobre o IPI não lançado com cobertura de crédito, em conformidade com o artigo 80, caput e §8º, II, da Lei n.º 4.502/1964, bem como a multa regulamentar, em razão do sujeito passivo ter apresentado Escrituração Fiscal Digital do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e do Imposto sobre Produtos Industrializados (EFD-ICMS/IPI) com informações inexatas, incompletas ou omitidas, exigida nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779/99.
		 Consta do Auto de Infração que o estabelecimento fiscalizado é a filial de CNPJ 79.379.491/0023-99, localizada em Barra Velha-SC, que se trata do centro de distribuição da HAVAN, sendo este o estabelecimento responsável por realizar a distribuição dos produtos adquiridos e importados por sua matriz a todos os demais estabelecimentos varejistas da rede no país, de forma que, as mercadorias importadas pela matriz davam entrada no estabelecimento autuado e, posteriormente, eram remetidas as demais filiais para comercialização aos consumidores finais.
		 Diante de tais fatos, foi lançado o IPI sobre as saídas das mercadorias do estabelecimento da autuada para as demais empresas varejistas no país.
		 Ao julgar a impugnação apresentada, a DRJ manteve a integralidade do lançamento, em acórdão assim ementado:
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI Período de apuração: 01/05/2019 a 31/01/2021 Os centros de distribuição que dão saída a produtos por eles importados ou, uma vez importados por outro estabelecimento da mesma empresa, são recebidos diretamente da zona aduaneira que os desembaraçou são equiparados a industrial nos termos dos incisos II e IX do artigo 9° do Ripi/2010. Impugnação Improcedente.
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Irresignada, a contribuinte interpôs recurso voluntário através do qual, sustenta, em síntese:
		 - Que não efetuou qualquer comercialização das mercadorias recebidas de sua matriz como decidiu o julgamento de primeira instância, mas se limita a promover a distribuição/remessa das mercadorias nacionalizadas para os demais estabelecimentos da Pessoa Jurídica HAVAN, cabendo a estes a comercialização dos produtos importados para o consumidor final - Que não pode ser equiparada a industrial, pois as saídas por ela promovidas não se subsumem ao comando previsto no art. 9º, II, c/c art. 14 do RIPI/2010, uma vez que não recebe mercadorias importadas diretamente para posterior comercialização.
		 -Que não há incidência do IPI na mera remessa de mercadorias entre duas filiais, sendo que a conclusão da auditoria e do julgamento de primeira instância, violam o conceito de “saída” previsto no art. 35, II, do RIPI/2010 e art. 46, II, do CTN;
		 - Que o Superior Tribunal de Justiça, em decisão repetitiva (EREsp 1.403.532), reconheceu a incidência do IPI somente em operações de revenda, ou seja, saídas que implicam em troca de titularidade da mercadoria;
		 - Que ao examinar a regra-matriz do IPI fixada pelo Código Tributário Nacional, não se pode confundir o critério material do IPI com seu aspecto temporal, de maneira que, o deslocamento é marco relevante para determinação do critério temporal do imposto, sendo que sua materialidade consiste em negócio jurídico translativo que implique na transferência de titularidade do objeto da tributação;
		 - Que, portanto, o deslocamento físico (saída) do produto industrializado revela apenas o critério temporal da hipótese de incidência do tributo, sendo que o “fato gerador”, ou seja, o critério material da hipótese de incidência da regra matriz do IPI está adstrito a uma saída que configure um negócio jurídico com transferência de titularidade do bem;
		 - Que diante da inocorrência de operação de revenda nas meras remessas promovidas pela recorrente aos seus estabelecimentos filiais resulta na ausência de capacidade contributiva a atrair a incidência do IPI, uma vez que a operação de envio das mercadorias ao estabelecimento varejista é vazia de conteúdo econômico;
		 - Que o IPI é imposto de consumo que incide sobre o montante agregado ao produto na cadeia de consumo (valor agregado), e, caso se admita a incidência sobre mera remessa haverá verdadeiro desvirtuamento da natureza jurídica desse imposto, que passará a se operar como um imposto sobre patrimônio.
		 - Que os efeitos da decisão judicial transitada em julgado, proferida no MS nº 5001495- 45.2011.4.04.7215/SC, no qual constou como impetrante sua matriz, devem ser aplicados ao estabelecimento filial, ora autuado, pois, o direito declarado, em verdade, compõe patrimônio jurídico da entidade empresarial, uma vez que não existe distinção entre os patrimônios dos diferentes estabelecimentos da mesma pessoa jurídica.
		 - Que a obrigação de que cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância para a atividade fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da matriz;
		 - Que o Superior Tribunal de Justiça já firmou em acórdão repetitivo transitado em julgado, portanto de aplicação obrigatória inclusive no âmbito administrativo federal, que a unicidade patrimonial da pessoa jurídica é comum à matriz e à filial;
		 - Que decisão transitada em julgado, ao configurar direito adquirido, se incorporou ao patrimônio jurídico da pessoa jurídica HAVAN, irrelevante o estabelecimento que propôs a medida judicial, de modo que o direito adquirido devidamente incorporado à unidade patrimonial se estende a todos os estabelecimentos da pessoa jurídica;
		 - Que uma vez que o mérito do Tema 906/STF, em que se reconheceu a constitucionalidade da incidência do IPI na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno, transitou em julgado apenas em 09.02.2021, eventuais efeitos para a recorrente só se aplicariam, em tese, a partir dessa data, não alcançado o exercício de 2019 e 2020 objeto do lançamento.
		 - Que a fiscalização utilizou unicamente o controle interno do contribuinte para autuar e não os demais controles que podem fornecer informações mais precisas sobre as saídas de mercadorias, deixando de efetuar a comparação mercadológica imposta pela legislação regente, o que acarreta na nulidade do auto lavrado, por violação ao princípio da verdade material.
		 - Excesso sancionatório da multa isolada com a multa de ofício.
		 - Bis in idem da concomitância de multa isolada com multa regulamentar.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Luciana Ferreira Braga, Relatora
		 
		 Tempestividade
		 Tempestivo o recurso, passo a sua análise.
		 
		 Mérito
		 Quanto ao mérito o recurso se pauta em dois principais fundamentos, a saber, (i) o de que as remessas da filial autuada para as demais filiais varejistas, que fazem a comercialização das mercadorias importadas ao consumidor final, por não se tratarem de efetiva operação de saída para comercialização, não podendo, portanto, serem consideradas como fato gerador do IPI por não possuírem caráter econômico, situação está que também não caracteriza a recorrente como equiparada a industrial, e (ii) que os efeitos do Mandado de Segurança MS nº 5001495- 45.2011.4.04.7215/SC, impetrado pelo seu estabelecimento matriz, devem ser estendidos ao mesmo, pelo fato de que a filial e matriz constituem-se em uma única unidade patrimonial.
		 Antes de mais nada, cabe avaliar o que pontualmente constou do TVF, quanto ao entendimento da fiscalização para equiparação da recorrente a industrial: 
		 A hipótese de suspensão citada só se aplica em remessas de produtos entre estabelecimentos industriais ou equiparados da mesma firma. Nas operações sob análise, as transferências são feitas entre o CDH (equiparado a industrial) e estabelecimentos varejistas ou distribuidores que não são industriais nem equiparados, não cumprindo o requisito básico para suspensão, que ambos sejam contribuintes do IPI.
		 Nas saídas com suspensão, o imposto fica suspenso até que implementada a condição suspensiva, que o outro estabelecimento recebedor dê a saída do produto com destaque de IPI devido.
		 Como os demais estabelecimentos não são contribuintes, não podem destacar o IPI nem fazem a apuração do imposto. E ainda que fossem, ao não apurarem débito nas suas saídas a condição não teria sido satisfeita e o imposto tornar-se-ia exigível, como se a suspensão não existisse, conforme artigos 40 a 42 do RIPI/2010.
		 Além disso, ao invocar a suspensão, deveria a fiscalizada ao menos ter cumprido as diversas formalidades decorrentes, como por exemplo as notas fiscais informarem o código de situação tributária CST 55 Saída com suspensão e conterem a informação “Saído com Suspensão do IPI” com indicação do dispositivo legal, nos termos do artigo 415, III, do RIPI/2010.
		 
		 Pois bem, diante de referido entendimento, a fiscalização intimou o contribuinte a justificar aas razões de não levar a efeito o pagamento do IPI nas saídas da recorrente para as demais filiais varejistas, quando assim se manifestou:
		 “A não incidência do IPI nas transferências de produtos de origem estrangeira para estabelecimentos varejistas da pessoa jurídica se justifica: (i) Em respeito à decisão transitada em julgado no Processo n. 5001495-45.2011.4.04.7215, autoridade da coisa julgada mantida pela Ação Rescisória 6044/SC da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, título judicial incorporado ao patrimônio jurídico da empresa que se estende aos estabelecimentos filiais”
		 
		 Ou seja, prima facie, a contribuinte indicou estar desobrigada de efetuar o recolhimento, em razão da existência da referida ação judicial, impetrada por sua matriz, a qual, obteve provimento judicial já transitado em julgado, a desobrigando de efetuar o pagamento do IPI na saída de produtos importados.
		 De antemão, destaco que entendo por relevantes as razões recursais, compartilhando do entendimento constante no recurso apresentado. Analisando a situação, como colocada no TVF, e ainda mais a avaliando no âmbito deste conselho, percebo que as mesmas já foram objeto de análise por este Eg. Conselho quando analisado outro julgamento da mesma recorrente, levado a efeito pela Eg.1ª Turma da 4ª Câmara da 3ª Seção de julgamentos, acórdão 3401-010.942, o qual restou assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)Período de apuração: 31/01/2014 a 31/12/2015 EQUIPARAÇÃO A ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que derem saída a esses produtos, bem como os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem, para comercialização, diretamente da repartição que os liberou, produtos importados por outro estabelecimento da mesma firma e os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
		 APURAÇÃO DO IPI. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS. MATRIZ E FILIAL.
		 O aspecto material do IPI alberga dois momentos distintos e necessários: a) industrialização, que consiste na operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para o consumo, nos termos do art. 4º do Decreto n. 7.212/2010 (Regulamento do IPI); b) transferência de propriedade ou posse do produto industrializado, que deve ser onerosa.
		 A saída do estabelecimento a que refere o art. 46, II, do CTN, que caracteriza o aspecto temporal da hipótese de incidência, pressupõe, logicamente, a mudança de titularidade do produto industrializado.
		 Havendo mero deslocamento para outro estabelecimento ou para outra localidade, permanecendo o produto sob o domínio do contribuinte, não haverá incidência do IPI, compreensão esta que se alinha ao pacífico entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, consolidado em relação ao ICMS, que se aplica, guardada as devidas peculiaridades, ao tributo sob exame, nos termos da Súmula do STJ, in verbis: Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte.
		 IPI. HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA. DESEMBARAÇO. SAÍDA DO IMPORTADOR. SAÍDA DO REAL ADQUIRENTE OU DO ENCOMENDANTE.
		 São três hipóteses distintas de incidência do IPI: a primeira delas ocorre no desembaraço aduaneiro e tem como sujeito passivo o importador, a segunda delas ocorre na saída que o importador dá à mercadoria importada, a terceira ocorre no momento em que a real destinatária (na operação por conta e ordem de terceiros) ou a encomendante (na operação por encomenda, dá saída de seu estabelecimento. São três sujeitos passivos distintos, um o importador (art. 51 inciso I do CTN), outro o real adquirente (art. 79 da MP 2.158-35/01), e um terceiro o encomendante (art. 13 da Lei 11.291/2013).
		 Em não existindo óbice para a incidência do IPI na saída dada pelo real adquirente ou pelo encomendante, correto o lançamento.
		 COISA JULGADA. CONDIÇÃO REBUS SIC STANDIBUS.
		 A coisa julgada está intimamente atrelada às condições de fato e de direito que respaldaram a declaração de relação jurídica em sentença. Se houver alteração de fato ou de direito (v.g., pela superveniência de decisão vinculante) posterior à formação da coisa julgada seus efeitos não mais alcançam as relações jurídicas que sucedem a publicação do julgado transitado.
		 IPI. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DAS MERCADORIAS. POSSIBILIDADE.
		 Após a publicação do EREsp 1403532/SC (tema 912 dos Repetitivos) incide o IPI no desembaraço aduaneiro e na saída das mercadorias do importador, independentemente de decisão anterior com trânsito em julgado em sentido diverso.
		 
		 A propósito, peço vênias ao Em. Relator de referido acórdão, para adotar, como razões de decidir os bem lançados argumentos, contantes do de seu voto condutor a seguir:
		 No mérito, a Recorrente alega que não poderia incidir o IPI na mera remessa entre filiais do mesmo ente empresarial, pois não estaria caracterizada a revenda. Sobre este ponto, a PGFN sustenta que todos os precedentes indicados pela Recorrente ou tratavam de hipótese de furto de mercadorias ou de ICMS em mera transferência entre estabelecimentos (ocasião em que o fato gerador do ICMS, que é a circulação de mercadorias, não se concretiza).
		 A diferença consistiria no fato de que no IPI a incidência recai apenas sobre os industriais ou equiparados, de tal forma que todo o valor agregado na industrialização precisa ser tributado nessas fases. Assim, todo o valor agregado ao produto precisa ser cobrado dentro da cadeia do IPI, que é finalizada com a saída do último estabelecimento equiparado a industrial.
		 Depois disso temos revendas de produtos feitas por pessoas que não são contribuintes de IPI, ocasião na qual não se cobra mais o tributo, mesmo que se agregue valor.
		 Nesse ínterim assistiria razão ao recorrente. Embora os precedentes citados pela recorrente tratem de hipótese de furto de mercadoria, ilustram o entendimento que o Superior Tribunal de Justiça possui acerca do fato gerador do IPI. Nesse sentido o REsp n. 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020:
		 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. IPI. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA. MERO DESLOCAMENTO DO PRODUTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NÃO INCIDÊNCIA.
		 1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2).
		 2. A alegação genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa dos vícios de que padeceria o acórdão impugnado, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
		 3. O aspecto material do IPI alberga dois momentos distintos e necessários: a) industrialização, que consiste na operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para o consumo, nos termos do art. 4º do Decreto n. 7.212/2010 (Regulamento do IPI); b) transferência de propriedade ou posse do produto industrializado, que deve ser onerosa.
		 4. A saída do estabelecimento a que refere o art. 46, II, do CTN, que caracteriza o aspecto temporal da hipótese de incidência, pressupõe, logicamente, a mudança de titularidade do produto industrializado.
		 5. Havendo mero deslocamento para outro estabelecimento ou para outra localidade, permanecendo o produto sob o domínio do contribuinte, não haverá incidência do IPI, compreensão esta que se alinha ao pacífico entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, consolidado em relação ao ICMS, que se aplica, guardada as devidas peculiaridades, ao tributo sob exame, nos termos da Súmula do STJ, in verbis: Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte.
		 6. Hipótese em que a sociedade empresária promove a detonação ou desmonte de rochas e, para tanto, industrializa seus próprios explosivos, utilizando-os na prestação dos seus serviços, não promovendo a venda desses artefatos separadamente, quer dizer, não transfere a propriedade ou posse do produto que industrializa.
		 7. In casu, a saída do estabelecimento dá-se a título de mero deslocamento até o local onde será empregado na sua atividade fim, não havendo que se falar em incidência de IPI, porquanto não houve a transferência de propriedade ou posse de forma onerosa, um dos pressupostos necessários para a caracterização da hipótese de incidência do tributo.
		 8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido. (REsp n. 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de 22/5/2020.) 
		 Válida transcrição de excerto do voto do Ministro Gurgel de Faria por sua conhecida qualidade:
		 Mero deslocamento de bens, sem transferência de titularidade e riqueza, apresenta-se indiferente à hipótese de incidência do tributo em tela. A Constituição Federal, ao definir sua materialidade, exige que os fatos imponíveis revelem a exigência de capacidade contributiva em relação às pessoas envolvidas na ocorrência do fato gerador. Se não há riqueza, não há grandeza tributável.
		 Cabe registrar que o Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial representativo de controvérsia repetitiva, nessa linha de entendimento, quer dizer, reconhecendo a necessidade de manifestação de riqueza, afastou a pretensão de incidência de IPI sobre descontos incondicionais, porquanto não corresponderia ao valor da operação, base de cálculo do tributo, nos termos do art. 47, II, a, do CTN.
		 Note-se que o EREsp n. 1.403.532, julgado em 14 de outubro de 2015, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, citado pela PGFN não trata do momento da tributação (quando da transferência de titularidade), mas de sua possibilidade, o que não se está negando no caso concreto.
		 Além disso, ainda que se ultrapassasse este fundamento, ainda seria bastante a presença de mandado de segurança que cobre as operações da filial. Com efeito, embora a DRJ e mesmo a PGFN sustentem que referida ação resguarda tão somente a matriz, referida interpretação não está em acordo com a melhor interpretação dada atualmente acerca da matéria pelo STJ.” 
		 
		 O relator, de referido recurso então cita, de forma a demonstrar a atual interpretação do STJ sobre a possibilidade de extensão dos efeitos da decisão do MS 5001495-45.2011.4.04.7215/SC impetrado pela matriz a filial, a  ementa dos seguintes precedentes: STJ de n. REsp n. 1.355.812/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe de 31/5/2013; REsp 1.355.812/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.575.465/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021; e AgInt no AREsp n. 731.625/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 19/3/2021.
		 
		 E, ao final conclui que:
		 “Assim, entendo que a ação impetrada pela matriz acoberta também as filiais.”
		 
		 Tais argumentos, a meu ver são irretocáveis, devendo ser aplicáveis ao presente caso, sobretudo no que se refere a possibilidade de extensão, à filial, dos efeitos da sentença transitada em julgado no MS 5001495-45.2011.4.04.7215/SC.
		 Ademais, ainda a demonstrar a forte linha de entendimento do STJ na possibilidade de extensão da decisão de sentença judicial favorável a uma matriz, para as suas filiais, cito o seguinte e recente precedente sobre o tem, a saber o REsp n. 2.154.541, de Relatoria da Em. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 02/08/2024, no qual, justamente pelas razões apontadas no recurso voluntário, deve ser reconhecida a extensão dos efeitos de decisão judicial favorável a Matriz, relativamente as suas filiais, vejamos:
		 [...]
		 Sobre a matéria em exame, esta Corte adota o entendimento segundo o qual [...] a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz [...] Nessa condição, consiste, conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária [...] Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas atividades (REsp 1.355.812/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013). (AgInt no REsp n. 1.972.177/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.).
		 Assim, as filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de poderem possuir domicílios em lugares diferentes e inscrições distintas no CNPJ, que lhes confere autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de tributos pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode discutir relação jurídico-tributária, pleitear restituição ou compensação relativamente a indébitos de suas filiais (AgInt no REsp n. 2.049.069/RJ, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 4/5/2023) Na mesma linha:
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS. LANÇAMENTOS EM DESFAVOR DAS FILIAIS. AÇÃO ANULATÓRIA AJUIZADA PELA MATRIZ. LEGITIMIDADE.
		 I - Trata-se de ação ajuizada por matriz de entidade bancária contra os lançamentos provenientes de autos de infração lavrados contra as suas filiais. No Juízo de primeiro grau, a ação foi extinta, diante de afirmada ilegitimidade da matriz, sendo tal decisão revertida em apelação.
		 II - As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica. Na hipótese dos autos, a entidade bancária atua por suas filiais em diversos municípios. Essas filiais, apesar de possuírem CNPJ próprio, não possuem autonomia administrativa ou operacional, sendo desprovidas de patrimônio próprio. A matriz possui legitimidade para questionar os lançamentos tributários decorrentes de infrações lavradas contra suas filiais. Precedentes: AgInt no AgInt no AREsp n. 1.575.465/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021 e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.428/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de 11/5/2020.
		 III - Recurso especial improvido.
		 (AREsp n. 2.369.699/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023.)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE DA MATRIZ. ACÓRDÃO RECORRIDO. MANUTENÇÃO.
		 1. O acórdão recorrido, ao extinguir o mandado de segurança impetrado por filiais, ao fundamento de que somente legitimado a figurar no polo passivo do writ o Delegado da Receita Federal que atua no território onde sediada a matriz da pessoa jurídica, mostra-se alinhado ao posicionamento do STJ sobre o tema.
		 Precedentes.
		 2. Ademais, restou assentado pela Primeira Seção do STJ o entendimento de que a filial é uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz [...] Nessa condição, consiste, conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade empresária [...] Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas atividades (REsp 1.355.812/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013).
		 3. Assim, na linha adotada pela Primeira Seção do STJ, a legitimidade para ajuizamento de mandado de segurança relativamente à exigibilidade de tributos é do estabelecimento matriz e não das filiais.
		 4. Agravo interno não provido.
		 (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.575.465/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021.)
		 [...]
		 Nesse cenário, impõe-se o provimento do recurso especial para, reformando o acórdão recorrido, declarar a legitimidade da extensão dos efeitos de decisão judicial questionada às filiais.
		 
		 Logo, os autos de Infração são improcedentes.
		 
		 Da Cumulação da Multa Isolada com a Multa de Ofício
		 Relativamente a impossibilidade de cumulação, relativamente ao IPI, das multas de ofício e multa isolada, as quais foram lançadas, neste caso, no Auto de Infração do IPI, vejamos o que prevê o disposto no art. 80 da Lei n. 4.502, de 1964, com a redação dada pela Lei n. 11.488, de 2007:
		 Art. 80. A falta de lançamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre produtos industrializados na respectiva nota fiscal ou a falta de recolhimento do imposto lançado sujeitará o contribuinte à multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto que deixou de ser lançado ou recolhido.
		 (...)§ 8º A multa de que trata este artigo será exigida:
		 I - juntamente com o imposto quando este não houver sido lançado nem recolhido;
		 II - isoladamente nos demais casos.
		 
		 Assim, conforme constou no TVF, a incidência da multa isolada e de ofício, possuem fundamentos distintos, vejamos:
		 Ademais, a simples falta de destaque do imposto nas notas fiscais é infração à legislação punível com multa isolada quando não houver imposto a lançar, nos termos do artigo 80, caput e §8º, II, da Lei n.º 4.502/1964. Assim, mesmo que parte dos débitos apurados tenha sido abatida com créditos disponíveis, fica esta passível de lançamento de multa isolada de 75% pela falta de destaque do IPI nas notas fiscais.
		 
		 A multa isolada tem fundamento na existência de crédito a fazer frente à parcela do principal devido a partir das infrações apuradas. Em existindo crédito, esta parcela não resta exigida por meio do lançamento fiscal, o que justifica a aplicação da multa de ofício. 
		 Já o saldo de imposto remanescente do IPI, exigível através da pretensão fazendária, fundamenta a aplicação da multa de ofício.
		 De tal modo, verifica-se que ambas não incidem sobre o mesmo fato, não sendo aplicadas, portanto, como um bis in idem.
		 Rejeito o pedido de exclusão da multa isolada, caso vencida no mérito.
		 
		 Conclusão
		 
		 Ante todo o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário, e, no mérito dar-lhe provimento, para julgar como improcedente o lançamento dos Autos de Infração de IPI e da multa regulamentar.
		 É como voto.
		                                           
		 Assinado Digitalmente
		                                            Luciana Ferreira Braga
	
	 
		 Conselheiro Renan Gomes Rego.
		 
		 A primeira questão que temos que analisar é a legitimidade da matriz para representar processualmente as filiais em causas tributárias. No caso em discussão, se o mandado de segurança impetrado pela pessoa jurídica no tocante ao IPI atinge todas as filiais.
		 A questão se torna interessante quando toca alguns tributos que são operacionalizados de forma descentralizada em cada estabelecimento, como ocorre, por exemplo, com o IPI e o ICMS.
		 É verdade que a normativa específica para o IPI estimula a autonomia dos estabelecimentos para fins de escrituração, isto é, de registro dos documentos e das informações contábeis de interesse do Fisco. Senão, vejamos:
		 CTN:
		 Art. 51. Contribuinte do imposto é:
		 Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.
		 
		 Lei n° 4502/1964:
		 Art. 57. Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, depósito, agência ou representante, terá escrituração fiscal própria, vedada a sua centralização, inclusive no estabelecimento matriz.
		  § 1º Os livros e os documentos que servirem de base à sua escrituração serão conservados nos próprios estabelecimentos, para serem exibidos à fiscalização quando exigidos, durante o prazo de cinco anos ou até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram, se esta verificar-se em prazo maior.
		 
		 Decreto n° 7212/2010:
		 Autonomia dos Estabelecimentos
		 Art. 384.  Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, agência, depósito ou qualquer outro, manterá o seu próprio documentário, vedada, sob qualquer pretexto, a sua centralização, ainda que no estabelecimento matriz (Lei nº 4.502, de 1964, art. 57).
		 
		 Essa autonomia dos estabelecimentos, sem dúvida, resultou em consequências no Poder Judiciário (em especial, no STJ) para reconhecer apenas ao estabelecimento postulante os efeitos da decisão judicial quando se trata de fato gerador de tributo que se opera de maneira individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial:
		 O entendimento deste Tribunal Superior está sedimentado no sentido de que a matriz não tem legitimidade para representar processualmente as filiais, nos casos em que o fato gerador do tributo se opera de maneira individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial, haja vista que, para fins fiscais, matriz e filial são considerados entes autônomos (AgInt nos EDcl no REsp 1979018/SP, 2ª Turma, Min. Humberto Martins, 28/11/2022)
		 
		 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a matriz não tem legitimidade para representar processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador do tributo se dá de maneira individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial (AgInt no AREsp 1796773/SP, 2ª Turma, Min. Herman Benjamin, 16/08/2021)
		 
		 Todavia, ainda que favoreça esse entendimento, o STJ vem-se posicionando de forma divergente em uma série de julgados que tratam sobre a natureza jurídica das filiais em relação às matrizes, ora conferindo-lhes autonomia jurídico-administrativa, ora considerando-as como entes despersonalizados integrantes de uma mesma unidade patrimonial.
		 Cito, por exemplo, a primeira Turma do STJ que, por unanimidade, reconheceu que a sucursal, a filial e a agência não têm um registro próprio, autônomo, pois a pessoa jurídica como um todo é que possui personalidade, sendo ela sujeito de direitos e obrigações, assumindo com todo o seu patrimônio a correspondente responsabilidade. Trata-se do julgamento do Agravo em Recurso Especial (AREsp n° 1273046/RJ), em 2021, que versou acerca da contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho - SAT e, em paralelo, da possibilidade da matriz representar judicialmente a filial.
		 Na ocasião, o Tribunal da Cidadania reforçou que a matriz pode discutir relação jurídico-tributária, pleitear restituição ou compensação relativamente a indébitos de suas filiais. Segue ementa: 
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO (SAT). RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA DE FILIAL. MATRIZ. LEGITIMIDADE ATIVA.
		 1. O Plenário do STJ decidiu que aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).
		 2. A sucursal, a filial e a agência não têm um registro próprio, autônomo, pois a pessoa jurídica como um todo é que possui personalidade, sendo ela sujeito de direitos e obrigações, assumindo com todo o seu patrimônio a correspondente responsabilidade 3. As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de poderem possuir domicílios em lugares diferentes (art. 75, § 1º, do CC) e inscrições distintas no CNPJ.
		 4. O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência entre o CNPJ das filiais e o da matriz.
		 5. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de tributos pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode discutir relação jurídico-tributária, pleitear restituição ou compensação relativamente a indébitos de suas filiais.
		 6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento, a fim de reconhecer o direito da agravante para litigar em nome de suas filiais.
		 (AREsp n. 1.273.046/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 30/6/2021.)
		 
		 Ainda assim, peço vênia para tecer minhas considerações. 
		 A autonomia dos estabelecimentos estipulada pela Lei n° 4502/1964 e pelo Decreto n° 7212/2010 (RIPI) se refere a escrituração fiscal para fins de fiscalização do IPI, vale dizer, ao conjunto de documentos fiscais e de outras informações de interesse da Fazenda Nacional, mas não ampara como pretexto para uma autonomia processual de cada um dos estabelecimentos na seara do direito processual civil, já que é a pessoa jurídica como um todo que detém personalidade jurídica e capacidade postulatória.
		 A capacidade processual de ser parte no processo civil (seja em uma ação anulatória de lançamento, seja em mandado de segurança) cabe, em regra, às pessoas que gozam de personalidade jurídica (as pessoas naturais e as pessoas jurídicas). A exceção fica para certas massas patrimoniais, que, embora, não gozem de personalidade jurídica, são admitidas a figurar em relações processuais como parte ativa ou passiva, nos termos da lei (exemplos, massa falida e o espólio).
		 Nessa perspectiva e com os ensinamentos da professora Maria Helena Diniz (Curso de Direito Civil Brasileiro. Teoria Geral do Direito Civil), quando diz que pessoa jurídica é a unidade de pessoas naturais ou de patrimônios, que visa à consecução de certos fins, reconhecida pela ordem jurídica como sujeito de direitos e obrigações, é que percebemos que pessoa jurídica como um todo, e não cada estabelecimento em separado, é a titular de direitos e obrigações no ordenamento jurídico (incluindo no âmbito tributário).
		 Noutra direção, estabelecimento, nos termos do Código Civil, é conceituado apenas como um complexo de bens organizados, para o exercício da empresa (art. 1.142), sendo a matriz o estabelecimento principal (sede) onde ocorrerá a gestão de todos os outros estabelecimentos da pessoa jurídica, detendo responsabilidade gerencial e administrativa. A filial seria a extensão da matriz, não possuindo poderes gerenciais e nem administrativos. Por esse motivo, a filial deve adotar a mesma firma ou denominação do estabelecimento matriz.
		 O que me parece bastante claro é que a matriz e a filial são estabelecimentos que fazem parte da mesma pessoa jurídica, conforme evidenciado pelo Código Civil, restando a essa a autonomia jurídica para ingressar em juízo em nome de qualquer estabelecimento. Até porque, insisto, a legitimidade ativa nas ações de iniciativa do contribuinte só pode ser conferida a quem tem capacidade postulatória (as pessoas naturais e as pessoas jurídicas regularmente constituídas, de direito público ou de direito privado).
		 Assim, entendo que o estabelecimento filial é um elemento da pessoa jurídica, compondo sua unidade patrimonial e jurídica, sem, no entanto, possuir capacidade postulatória. 
		 Essa linha de raciocínio também é defendida pelo STJ:
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO (CND) OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA (CPD-EN). DÉBITO EM NOME DA MATRIZ OU DA FILIAL. EXPEDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL. EXISTÊNCIA. AUTONOMIA JURÍDICA. INOCORRÊNCIA.
		 O entendimento desta Corte Superior era no sentido de que, para fins tributários, cada estabelecimento da pessoa jurídica que possuísse CNPJ individual teria direito à certidão positiva com efeito de negativa em seu nome, ainda que houvesse pendências tributárias de outros estabelecimentos do mesmo grupo - matriz ou filiais -, ao argumento de que cada estabelecimento teria autonomia jurídico-administrativa.
		 O fato de as filiais possuírem CNPJ próprio confere a elas somente autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatórios - para facilitar a atuação da administração fazendária no controle de determinados tributos, como ocorre com o ICMS e o IPI -, não abarcando a autonomia jurídica, já que existe a relação de dependência entre o CNPJ das filiais e o da matriz. 
		  A pessoa jurídica como um todo é que possui personalidade, pois é ela sujeito de direitos e obrigações, assumindo com todo o seu patrimônio a correspondente responsabilidade, sendo certo que as filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de poderem possuir domicílios em lugares diferentes (art. 75, § 1º, do CC) e inscrições distintas no CNPJ. 
		 Havendo inadimplência contratual, a obrigação de pagamento deve ser imposta à sociedade empresária por completo, não havendo ensejo para a distinção entre matriz e filial, raciocínio a ser adotado também em relação a débitos tributários. 
		 O Código de Processo Civil de 2015 tem como fim a ser buscado por todo o Poder Judiciário, expressamente, a coerência de suas decisões, devendo os precedentes e a jurisprudência dos tribunais superiores dar segurança jurídica aos jurisdicionados. 
		 Nesse sentido, há que se buscar a pertinência deste julgado com o entendimento do STJ que considera que a empresa deve responder com todo o seu patrimônio por créditos tributários e que não é possível a emissão de certidão de regularidade fiscal em favor de município quando houver débitos em nome de câmara municipal ou tribunal de contas municipal, justamente porque estes, embora possuam CNPJ diversos, não apresentam personalidade jurídica. 
		  Agravo interno da Fazenda Nacional provido para conhecer do agravo, dar provimento ao recurso especial do ente fazendário e julgar improcedente o pedido. (AgInt no AREsp 1.286.122/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 12/9/2019)
		 
		 TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. LEGITIMIDADE. MATRIZ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. 
		 I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança com pedido de liminar inaudita altera pars em que se pleiteia o direito ao não recolhimento de contribuição social previdenciária patronal e de terceiros e respectivo SAT/RAT, sobre horas-extras, adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, aviso prévio indenizado e 13° salário proporcional indenizado, bem como a compensação/restituição dos valores eventualmente recolhidos a tais títulos nos 5 anos anteriores à data da distribuição da ação. Sobre todas estas verbas, entende esta Corte que há incidência de contribuição social. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, extinguiu-se o mandado de segurança por ilegitimidade ativa. 
		 II - De fato a decisão que julgou os embargos de declaração contém lacuna a respeito da legitimidade da parte impetrante, ora recorrente. A discussão objeto do recurso especial diz respeito tão somente à legitimidade da parte impetrante. Entretanto, o caso é de improvimento do agravo interno por fundamento diverso.
		 III - O acórdão objeto do recurso especial assim fundamentou a extinção do mandado de segurança por ausência de legitimidade da parte impetrante: Observo, ainda, que a presente demanda possui idêntico pedido e causa de pedir do mandado de segurança impetrado pela matriz contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil de Florianópolis/SC (n. 5012291-33.2017.4.04.7200/SC). Pois bem. Com relação às contribuições previdenciárias, mesmo antes da criação da super-receita (Lei n. 11.457, de 2007), a regra sempre foi o recolhimento e fiscalização por meio de unidade centralizadora, geralmente a matriz da pessoa jurídica. [...] Daí se segue que somente a matriz tem legitimidade para impetrar mandado de segurança discutindo a cobrança de contribuições previdenciárias, suas e de suas filiais, dirigido contra o Delegado da Receita Federal do Brasil com atuação no local em que estabelecida.
		 IV - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a legitimidade para ajuizamento de mandado de segurança relativamente à exigibilidade de tributos é do estabelecimento matriz e não das filiais. 
		 Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.342/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; AgInt no REsp n. 1.487.767/RS, Rel. Ministra Assusete 
		 Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/9/2018, DJe 1º/10/2018; AgInt no REsp n. 1.707.018/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 11/4/2018.
		 V - Assim, considerando-se que o acórdão está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial não deve ser admitido tanto pela alínea a como pela alínea c, diante da incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 
		 VI - Agravo interno improvido.
		 (AgInt nos EDcl no REsp 1.779.428/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020)
		 Voltando para a questão da autonomia dos estabelecimentos delineada pela legislação do IPI, é verdade que o STJ decidiu, em diversas ocasiões, que a matriz não possui legitimidade para demandar em juízo em nome das filiais, por serem entes autônomos para fins fiscais. 
		 Como destaquei, a jurisprudência é contraditória.
		 Mas não é só o judiciário, ainda mais complexo (e contraditório) quando a própria RFB abandona a autonomia dos estabelecimentos para promover e exigir procedimentos de responsabilidade centralizada no estabelecimento matriz e em prol, evidentemente, de toda a pessoa jurídica, mesmo para o IPI.
		 Cito exemplos:
		 A DCTFweb, principal declaração que constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos tributários declarados, será apresentada de forma centralizada pelo estabelecimento pela matriz - art. 3°, §1°, IN RFB n° 2237/2024;
		 Os valores relativos ao IPI deverão ser discriminados por estabelecimento na DCTFWeb, mas apresentada pelo estabelecimento matriz (ou seja, escrituração autônoma por estabelecimento, mas apuração e declaração única de responsabilidade da matriz em nome da pessoa jurídica) – art. 8°, §3°, IN RFB n° 2237/2024;
		 A apuração do crédito presumido do IPI poderá ser efetuada, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, no caso de empresa com mais de um estabelecimento produtor exportador (§2°do art. 2° da Lei n° 9363/1996). Além disso, na hipótese de crédito presumido apurado na forma do § 2odo art. 2o, o ressarcimento em moeda corrente será efetuado ao estabelecimento matriz da pessoa jurídica - Parágrafo único do art. 2° da Lei n° 9.363/1996, art. 2º, § 2º , e Lei n° 9.779, de 1999, art. 15, inciso II;
		 A restituição, o ressarcimento e a compensação de tributos serão formalizados e processados somente pela matriz em nome da pessoa jurídica – arts. 9° e 44 da IN RFB n° 2055/2021;
		 A Portaria Conjunta RFB/PGFN Nº 1751/2014, no seu art. 3º, estipula que a certidão emitida para pessoa jurídica é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais.
		 
		 Dessa maneira, fica notório que a autonomia dos estabelecimentos se refere estritamente a escrituração fiscal, a fim de facilitar a fiscalização do IPI, principalmente, quanto ao fato gerador ou ao estoque dos produtos em cada estabelecimento, mas não influi na apuração do IPI e muito menos na autonomia processual.
		 No caso em questão, acertada a decisão da pessoa jurídica HAVAN em propor, como ÚNICO titular do direito que se entende haver violado, ou estar ameaçado de violação, um mandado de segurança individual na condição de contribuinte, seja quando atua no estabelecimento matriz ou na filial. 
		 Se olharmos a petição inicial, verificaremos que a Recorrente só postula em nome de um único estabelecimento, no singular: o estabelecimento da Impetrante.
		 (...) o recolhimento do IPI na saída das mercadorias do estabelecimento da Impetrante, quando ocorre a revenda para o consumidor final;
		 (...)
		 Assim está devidamente delineado o ato coator, qual seja: a exigência pela autoridade coatora do pagamento do IPI também na saída dos produtos do estabelecimento da Impetrante, sem que esta sobre eles exerça qualquer atividade que seja considerada industrialização.
		 (...)
		 Já o “importador-comerciante” equiparado a industrial, como é o caso da Impetrante, recolhe o IPI no momento do desembaraço aduaneiro, e, logo, na revenda no mercado interno, ainda que este produto saia de seu estabelecimento com a mesma formatação que entrou.
		 (...)
		 a concessão da segurança para que, dando definitividade ao pedido liminar, decrete-se a ilegalidade da exigência do IPI nas operações de saídas das mercadorias importadas pela Impetrante quando, após o desembaraço aduaneiro, não forem verificadas as hipóteses de industrialização previstas no parágrafo único do artigo nº 46 do CTN.
		 
		 Vejo nos autos judiciais que não houve delimitação, por parte da Impetrante, para postulação de um direito violado apenas para o estabelecimento matriz. Até porque, a hipótese em discussão não se referia a um ato específico (como uma importação determinada), mas para combater uma lesão a direito em tese, tendo justo receio de que seu direito líquido e certo seja violado, pede ao Juiz que determine à autoridade coatora (União) que não pratique a lesão que receia ver concretizada (a exigência do IPI nas operações de saídas das mercadorias importadas pela Impetrante quando, após o desembaraço aduaneiro, não forem verificadas as hipóteses de industrialização).
		  Muito menos, o juízo, na sua decisão, restringiu o dispositivo para um único estabelecimento, o da matriz. Na verdade, concedeu a liminar com uma série de condicionantes, que observo, se aplicam a impetrante (pessoa jurídica como um todo), já que a apuração do IPI, mesmo que de operações da filial, é feita de forma centralizada pela matriz, como é o caso do próprio creditamento do IPI de toda a pessoa jurídica considerada:
		 Ante o exposto, concedo parcialmente a segurança para determinar que a impetrada se abstenha de exigir o recolhimento do IPI nas operações que a impetrante realizar na situação de revendedora/comerciante de produtos importados, que não sofrerem industrialização, quando já incidente referido imposto por ocasião do desembaraço aduaneiro; sendo vedado à impetrante promover a escrituração/creditamento do IPI efetivamente recolhido na referida operação de importação.
		 
		 Por fim, quando sempre menciona no singular “estabelecimento da Impetrante”, nos dá uma sensação que só se quer o reconhecimento do direito para um único estabelecimento: o estabelecimento da matriz. Contudo, não julgo dessa forma. 
		 No meu entender, o que se queria era o reconhecimento do direito para a pessoa jurídica como um todo (qual seja, a impetrante HAVAN (pessoa jurídica), por isso que sempre se refere como estabelecimento da impetrante, caso contrário iria se referir como estabelecimento da matriz ou estabelecimento da importadora. 
		 Complemento que, se observamos o cabeçalho do pedido no MS, verifica-se que a requerente não é o estabelecimento matriz, muito menos o estabelecimento filial, mas obviamente a pessoa jurídica HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado (essa com capacidade postulatória e que compõe todos os seus estabelecimentos) 
		 Feita todas essas considerações, acompanho a relatora, para dar provimento ao Recurso Voluntário, ao entender que a decisão judicial proferida no mandado de segurança impetrado pela pessoa jurídica no tocante ao IPI atinge todos os estabelecimentos.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Renan Gomes Rego
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Assinado Digitalmente

Luciana Ferreira Braga — Relatora

Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosemburg Filho — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Renan Gomes Rego, Laura
Baptista Borges, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa, Gilson
Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por HAVAN S.A (filial), contra acérdao
proferido pela 132 TURMA/DRJ 06, através do qual fora mantida a integralidade de Auto de
Infragao langado para a cobranga de IPI incidente na saida de mercadorias importadas que a
autuada recebeu diretamente da reparticdo aduaneira, uma vez que todas as mercadorias
importadas pela sua matriz, mesmo nao transitando fisicamente por tal estabelecimento, eram
direcionadas da reparticdo aduaneira para a filial autuada, o que a caracteriza como
estabelecimento equiparado a industrial, para fins de cobranca do IPI.

Além do IPl e da multa de oficio de 75%, também foi lancada multa isolada de 75%
sobre o IPI ndo langado com cobertura de crédito, em conformidade com o artigo 80, caput e §89,
Il, da Lei n.2 4.502/1964, bem como a multa regulamentar, em razdo do sujeito passivo ter
apresentado Escrituracdo Fiscal Digital do Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e Servicos e
do Imposto sobre Produtos Industrializados (EFD-ICMS/IPI) com informagdes inexatas,
incompletas ou omitidas, exigida nos termos do art. 16 da Lei n2 9.779/99.

Consta do Auto de Infracdo que o estabelecimento fiscalizado é a filial de CNPJ
79.379.491/0023-99, localizada em Barra Velha-SC, que se trata do centro de distribuicdo da
HAVAN, sendo este o estabelecimento responsdvel por realizar a distribuicdo dos produtos
adquiridos e importados por sua matriz a todos os demais estabelecimentos varejistas da rede no
pais, de forma que, as mercadorias importadas pela matriz davam entrada no estabelecimento
autuado e, posteriormente, eram remetidas as demais filiais para comercializacdo aos
consumidores finais.

Diante de tais fatos, foi lancado o IPI sobre as saidas das mercadorias do
estabelecimento da autuada para as demais empresas varejistas no pais.

=2
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Ao julgar a impugnacgdo apresentada, a DRJ manteve a integralidade do langamento,
em acordao assim ementado:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPl Periodo de apuracgdo:
01/05/2019 a 31/01/2021 Os centros de distribuicdo que ddo saida a produtos
por eles importados ou, uma vez importados por outro estabelecimento da
mesma empresa, sao recebidos diretamente da zona aduaneira que os
desembaracou sdo equiparados a industrial nos termos dos incisos Il e IX do artigo
9° do Ripi/2010. Impugnag¢do Improcedente.

Crédito Tributario Mantido

Irresignada, a contribuinte interpds recurso voluntario através do qual, sustenta,
em sintese:

- Que ndo efetuou qualquer comercializacdo das mercadorias recebidas de sua
matriz como decidiu o julgamento de primeira instancia, mas se limita a promover a
distribuicdo/remessa das mercadorias nacionalizadas para os demais estabelecimentos da Pessoa
Juridica HAVAN, cabendo a estes a comercializacdo dos produtos importados para o consumidor
final - Que ndo pode ser equiparada a industrial, pois as saidas por ela promovidas ndo se
subsumem ao comando previsto no art. 99, Il, c/c art. 14 do RIPI/2010, uma vez que n3o recebe
mercadorias importadas diretamente para posterior comercializagao.

-Que ndo ha incidéncia do IPlI na mera remessa de mercadorias entre duas filiais,
sendo que a conclusdo da auditoria e do julgamento de primeira instancia, violam o conceito de
“saida” previsto no art. 35, Il, do RIPI/2010 e art. 46, Il, do CTN;

- Que o Superior Tribunal de Justica, em decisdo repetitiva (EREsp 1.403.532),
reconheceu a incidéncia do IPlI somente em operag¢des de revenda, ou seja, saidas que implicam
em troca de titularidade da mercadoria;

- Que ao examinar a regra-matriz do IPI fixada pelo Cédigo Tributario Nacional, ndo
se pode confundir o critério material do IPl com seu aspecto temporal, de maneira que, o
deslocamento é marco relevante para determinacdo do critério temporal do imposto, sendo que
sua materialidade consiste em negdcio juridico translativo que implique na transferéncia de
titularidade do objeto da tributacao;

- Que, portanto, o deslocamento fisico (saida) do produto industrializado revela
apenas o critério temporal da hipdtese de incidéncia do tributo, sendo que o “fato gerador”, ou
seja, o critério material da hipotese de incidéncia da regra matriz do IPIl esta adstrito a uma saida
gue configure um negdcio juridico com transferéncia de titularidade do bem;

- Que diante da inocorréncia de operacdo de revenda nas meras remessas
promovidas pela recorrente aos seus estabelecimentos filiais resulta na auséncia de capacidade

=l 3
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contributiva a atrair a incidéncia do IPl, uma vez que a operacao de envio das mercadorias ao
estabelecimento varejista é vazia de conteido econémico;

- Que o IPI é imposto de consumo que incide sobre o montante agregado ao
produto na cadeia de consumo (valor agregado), e, caso se admita a incidéncia sobre mera
remessa havera verdadeiro desvirtuamento da natureza juridica desse imposto, que passara a se
operar como um imposto sobre patrimonio.

- Que os efeitos da decisdo judicial transitada em julgado, proferida no MS n2
5001495- 45.2011.4.04.7215/SC, no qual constou como impetrante sua matriz, devem ser
aplicados ao estabelecimento filial, ora autuado, pois, o direito declarado, em verdade, compde
patrimonio juridico da entidade empresarial, uma vez que ndo existe distingdo entre os
patrimonios dos diferentes estabelecimentos da mesma pessoa juridica.

- Que a obrigacao de que cada estabelecimento se inscreva com nimero préprio no
CNPJ tem especial relevancia para a atividade fiscalizatéria da administracdo tributdria, ndo
afastando a unidade patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscri¢cdo da filial no CNPJ é
derivada do CNPJ da matriz;

- Que o Superior Tribunal de Justica ja firmou em acérdao repetitivo transitado em
julgado, portanto de aplicacdo obrigatdria inclusive no dambito administrativo federal, que a
unicidade patrimonial da pessoa juridica é comum a matriz e a filial;

- Que decisao transitada em julgado, ao configurar direito adquirido, se incorporou
ao patriménio juridico da pessoa juridica HAVAN, irrelevante o estabelecimento que propods a
medida judicial, de modo que o direito adquirido devidamente incorporado a unidade patrimonial
se estende a todos os estabelecimentos da pessoa juridica;

- Que uma vez que o mérito do Tema 906/STF, em que se reconheceu a
constitucionalidade da incidéncia do IPI na saida do estabelecimento importador para
comercializagdo no mercado interno, transitou em julgado apenas em 09.02.2021, eventuais
efeitos para a recorrente sé se aplicariam, em tese, a partir dessa data, ndo alcan¢ado o exercicio
de 2019 e 2020 objeto do lancamento.

- Que a fiscalizagdo utilizou unicamente o controle interno do contribuinte para
autuar e ndo os demais controles que podem fornecer informacdes mais precisas sobre as saidas
de mercadorias, deixando de efetuar a comparacdo mercadoldgica imposta pela legislacdo
regente, o que acarreta na nulidade do auto lavrado, por violacdo ao principio da verdade
material.

- Excesso sancionatério da multa isolada com a multa de oficio.
- Bis in idem da concomitancia de multa isolada com multa regulamentar.

E o relatério.
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VOTO

PROCESSO 10340.720664/2023-96

Conselheira Luciana Ferreira Braga, Relatora

Tempestividade

Tempestivo o recurso, passo a sua andlise.

Mérito

Quanto ao mérito o recurso se pauta em dois principais fundamentos, a saber, (i) o

de que as remessas da filial autuada para as demais filiais varejistas, que fazem a comercializacao

das mercadorias importadas ao consumidor final, por ndo se tratarem de efetiva operacdao de

saida para comercializa¢do, ndo podendo, portanto, serem consideradas como fato gerador do IPI

por ndo possuirem carater econOmico, situacdo estd que também ndo caracteriza a recorrente

como equiparada a industrial, e (ii) que os efeitos do Mandado de Seguranca MS n2 5001495-

45.2011.4.04.7215/SC, impetrado pelo seu estabelecimento matriz, devem ser estendidos ao

mesmo, pelo fato de que a filial e matriz constituem-se em uma Unica unidade patrimonial.

Antes de mais nada, cabe avaliar o que pontualmente constou do TVF, quanto ao

entendimento da fiscalizacdo para equiparacdo da recorrente a industrial:

A hipdtese de suspensdo citada sé se aplica em remessas de produtos entre
estabelecimentos industriais ou equiparados da mesma firma. Nas operag¢des sob
andlise, as transferéncias sdo feitas entre o CDH (equiparado a industrial) e
estabelecimentos varejistas ou distribuidores que ndo sdo industriais nem
equiparados, ndo cumprindo o requisito basico para suspensao, que ambos sejam
contribuintes do IPI.

Nas saidas com suspensdo, o imposto fica suspenso até que implementada a
condicdo suspensiva, que o outro estabelecimento recebedor dé a saida do
produto com destaque de IPI devido.

Como os demais estabelecimentos ndo sao contribuintes, ndo podem destacar o
IPI nem fazem a apuragao do imposto. E ainda que fossem, ao ndo apurarem
débito nas suas saidas a condi¢do ndo teria sido satisfeita e o imposto tornar-se-ia
exigivel, como se a suspensdo ndo existisse, conforme artigos 40 a 42 do
RIPI1/2010.

Além disso, ao invocar a suspensdo, deveria a fiscalizada ao menos ter cumprido
as diversas formalidades decorrentes, como por exemplo as notas fiscais
informarem o cddigo de situagdo tributaria CST 55 Saida com suspensdo e

III

conterem a informacdo “Saido com Suspensdo do IPI” com indicacdo do

dispositivo legal, nos termos do artigo 415, I, do RIPI/2010.
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Pois bem, diante de referido entendimento, a fiscalizacdo intimou o contribuinte a
justificar aas razdes de nao levar a efeito o pagamento do IPI nas saidas da recorrente para as
demais filiais varejistas, quando assim se manifestou:

“A ndo incidéncia do IPI nas transferéncias de produtos de origem estrangeira
para estabelecimentos varejistas da pessoa juridica se justifica: (i) Em respeito a
decisdo transitada em julgado no Processo n. 5001495-45.2011.4.04.7215,
autoridade da coisa julgada mantida pela Acdo Resciséria 6044/SC da Primeira
Secdo do Superior Tribunal de Justica, titulo judicial incorporado ao patrimonio
juridico da empresa que se estende aos estabelecimentos filiais”

Ou seja, prima facie, a contribuinte indicou estar desobrigada de efetuar o
recolhimento, em razdo da existéncia da referida acdo judicial, impetrada por sua matriz, a qual,
obteve provimento judicial ja transitado em julgado, a desobrigando de efetuar o pagamento do
IPI na saida de produtos importados.

De antemdo, destaco que entendo por relevantes as razbes recursais,
compartilhando do entendimento constante no recurso apresentado. Analisando a situacdo, como
colocada no TVF, e ainda mais a avaliando no ambito deste conselho, percebo que as mesmas ja
foram objeto de analise por este Eg. Conselho quando analisado outro julgamento da mesma
recorrente, levado a efeito pela Eg.12 Turma da 42 Camara da 32 Sec¢do de julgamentos, acérdao
3401-010.942, o qual restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)Periodo de
apuragdo: 31/01/2014 a 31/12/2015 EQUIPARACAO A ESTABELECIMENTO
INDUSTRIAL Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos
importadores de produtos de procedéncia estrangeira, que derem saida a esses
produtos, bem como os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem,
para comercializagdo, diretamente da reparticdo que os liberou, produtos
importados por outro estabelecimento da mesma firma e os estabelecimentos,
atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedéncia estrangeira,
importados por encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa
juridica importadora.

APURAGAO DO IPI. PRINCIPIO DA AUTONOMIA DOS ESTABELECIMENTOS. MATRIZ
E FILIAL.

O aspecto material do IPI alberga dois momentos distintos e necessarios: a)
industrializacdo, que consiste na operagdo que modifique a natureza, o
funcionamento, o acabamento, a apresentacdo ou a finalidade do produto, ou o
aperfeicoe para o consumo, nos termos do art. 42 do Decreto n. 7.212/2010
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(Regulamento do IPl); b) transferéncia de propriedade ou posse do produto
industrializado, que deve ser onerosa.

A saida do estabelecimento a que refere o art. 46, Il, do CTN, que caracteriza o
aspecto temporal da hipdtese de incidéncia, pressupde, logicamente, a mudanga
de titularidade do produto industrializado.

Havendo mero deslocamento para outro estabelecimento ou para outra
localidade, permanecendo o produto sob o dominio do contribuinte, ndo havera
incidéncia do IPl, compreensdo esta que se alinha ao pacifico entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justica, consolidado em relacao ao ICMS,
que se aplica, guardada as devidas peculiaridades, ao tributo sob exame, nos
termos da Sumula do STJ, in verbis: "N3do constitui fato gerador do ICMS o simples
deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo
contribuinte".

IPI. HIPOTESES DE INCIDENCIA. DESEMBARACO. SAIDA DO IMPORTADOR. SAIDA
DO REAL ADQUIRENTE OU DO ENCOMENDANTE.

Sdo trés hipdteses distintas de incidéncia do IPl: a primeira delas ocorre no
desembaraco aduaneiro e tem como sujeito passivo o importador, a segunda
delas ocorre na saida que o importador da a mercadoria importada, a terceira
ocorre no momento em que a real destinatdria (na operacdo por conta e ordem
de terceiros) ou a encomendante (na operacdo por encomenda, da saida de seu
estabelecimento. S3do trés sujeitos passivos distintos, um o importador (art. 51
inciso | do CTN), outro o real adquirente (art. 79 da MP 2.158-35/01), e um
terceiro o encomendante (art. 13 da Lei 11.291/2013).

Em ndo existindo ébice para a incidéncia do IPI na saida dada pelo real adquirente
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ou pelo encomendante, correto o langamento.
COISA JULGADA. CONDICAO REBUS SIC STANDIBUS.

A coisa julgada esta intimamente atrelada as condigdes de fato e de direito que
respaldaram a declaracdo de relagdo juridica em sentenca. Se houver alteragdo de
fato ou de direito (v.g., pela superveniéncia de decisdo vinculante) posterior a
formacdo da coisa julgada seus efeitos ndo mais alcangam as relagdes juridicas
gue sucedem a publicacdo do julgado transitado.

IPI. DESEMBARAGO ADUANEIRO. SAIDA DAS MERCADORIAS. POSSIBILIDADE.

Apds a publicacdo do EREsp 1403532/SC (tema 912 dos Repetitivos) incide o IPI
no desembaraco aduaneiro e na saida das mercadorias do importador,
independentemente de decisdo anterior com transito em julgado em sentido
diverso.

A propésito, peco vénias ao Em. Relator de referido acérdado, para adotar, como
razdes de decidir os bem lancados argumentos, contantes do de seu voto condutor a seguir:
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No mérito, a Recorrente alega que nao poderia incidir o IPl na mera remessa
entre filiais do mesmo ente empresarial, pois ndo estaria caracterizada a revenda.
Sobre este ponto, a PGFN sustenta que todos os precedentes indicados pela
Recorrente ou tratavam de hipdtese de furto de mercadorias ou de ICMS em
mera transferéncia entre estabelecimentos (ocasido em que o fato gerador do
ICMS, que é a circulagdo de mercadorias, ndo se concretiza).

A diferencga consistiria no fato de que no IPI a incidéncia recai apenas sobre os
industriais ou equiparados, de tal forma que todo o valor agregado na
industrializacao precisa ser tributado nessas fases. Assim, todo o valor agregado
ao produto precisa ser cobrado dentro da cadeia do IPI, que é finalizada com a
saida do ultimo estabelecimento equiparado a industrial.

Depois disso temos revendas de produtos feitas por pessoas que ndo sao
contribuintes de IPI, ocasido na qual ndo se cobra mais o tributo, mesmo que se
agregue valor.

Nesse interim assistiria razdo ao recorrente. Embora os precedentes citados pela
recorrente tratem de hipdtese de furto de mercadoria, ilustram o entendimento
gue o Superior Tribunal de Justica possui acerca do fato gerador do IPl. Nesse
sentido o REsp n. 1.402.138/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em 12/5/2020:

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973.
VIOLAGAO. ALEGAGAO GENERICA. DEFICIENCIA DE FUNDAMENTAGAO. IPI. SAIDA
DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE. AUSENCIA. MERO DESLOCAMENTO
DO PRODUTO PARA PRESTACAO DE SERVIGOS. NAO INCIDENCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenario do STJ, "aos recursos interpostos com
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fundamento no CPC/1973 (relativos a decisGes publicadas até 17 de marco de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,
com as interpretagdes dadas até entdo pela jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. A alegacdo genérica de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, desacompanhada de
causa de pedir suficiente a compreensdo da controvérsia e sem a indicacdo
precisa dos vicios de que padeceria o acérddo impugnado, atrai a aplicacdo da
Sumula 284 do STF.

3. O aspecto material do IPI alberga dois momentos distintos e necessarios: a)
industrializacdo, que consiste na opera¢do que modifique a natureza, o
funcionamento, o acabamento, a apresentacdo ou a finalidade do produto, ou o
aperfeicoe para o consumo, nos termos do art. 42 do Decreto n. 7.212/2010
(Regulamento do IPl); b) transferéncia de propriedade ou posse do produto
industrializado, que deve ser onerosa.

4. A saida do estabelecimento a que refere o art. 46, I, do CTN, que caracteriza o
aspecto temporal da hipdtese de incidéncia, pressupde, logicamente, a mudanca
de titularidade do produto industrializado.
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5. Havendo mero deslocamento para outro estabelecimento ou para outra
localidade, permanecendo o produto sob o dominio do contribuinte, ndo havera
incidéncia do IPI, compreensdao esta que se alinha ao pacifico entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justica, consolidado em relagdo ao ICMS,
que se aplica, guardada as devidas peculiaridades, ao tributo sob exame, nos
termos da Sumula do STJ, in verbis: "N3do constitui fato gerador do ICMS o simples
deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo
contribuinte".

6. Hipotese em que a sociedade empresdria promove a detonag¢ao ou desmonte
de rochas e, para tanto, industrializa seus préprios explosivos, utilizando-os na
prestacdo dos seus servicos, ndao promovendo a venda desses artefatos
separadamente, quer dizer, ndo transfere a propriedade ou posse do produto que
industrializa.

7. In casu, a "saida" do estabelecimento da-se a titulo de mero deslocamento até
o local onde sera empregado na sua atividade fim, ndo havendo que se falar em
incidéncia de IPIl, porquanto ndo houve a transferéncia de propriedade ou posse
de forma onerosa, um dos pressupostos necessarios para a caracterizacdo da
hipétese de incidéncia do tributo.

8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido. (REsp n. 1.402.138/RS,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/5/2020, DJe de
22/5/2020.)

Valida transcricdo de excerto do voto do Ministro Gurgel de Faria por sua
conhecida qualidade:

Mero deslocamento de bens, sem transferéncia de titularidade e riqueza,
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apresenta-se indiferente a hipotese de incidéncia do tributo em tela. A
Constituicdo Federal, ao definir sua materialidade, exige que os fatos imponiveis
revelem a exigéncia de capacidade contributiva em relagdo as pessoas envolvidas
na ocorréncia do fato gerador. Se ndo hd riqueza, ndo ha grandeza tributavel.

Cabe registrar que o Superior Tribunal de Justica, em recurso especial
representativo de controvérsia repetitiva, nessa linha de entendimento, quer
dizer, reconhecendo a necessidade de manifestacdo de riqueza, afastou a
pretensdo de incidéncia de IPl sobre descontos incondicionais, porquanto ndo
corresponderia ao valor da operacdo, base de célculo do tributo, nos termos do
art. 47, 11, "a", do CTN.

Note-se que o EREsp n. 1.403.532, julgado em 14 de outubro de 2015, Relator
Ministro Mauro Campbell Marques, citado pela PGFN nao trata do momento da
tributacdo (quando da transferéncia de titularidade), mas de sua possibilidade, o
gue ndo se esta negando no caso concreto.

Além disso, ainda que se ultrapassasse este fundamento, ainda seria bastante a
presenca de mandado de seguranca que cobre as operacées da filial. Com efeito,
embora a DRJ e mesmo a PGFN sustentem que referida agao resguarda tdo
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somente a matriz, referida interpretacdo ndo estd em acordo com a melhor
interpretacdo dada atualmente acerca da matéria pelo STJ.”

O relator, de referido recurso entdo cita, de forma a demonstrar a atual
interpretacdo do STJ sobre a possibilidade de extensdo dos efeitos da decisdo do MS 5001495-
45.2011.4.04.7215/SC impetrado pela matriz a filial, a ementa dos seguintes precedentes: STJ de
n. REsp n. 1.355.812/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Secdo, julgado em
22/5/2013, DJe de 31/5/2013; REsp 1.355.812/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Secdo, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013; Agint no Agint no AREsp n. 1.575.465/SP,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021; e Agint
no AREsp n. 731.625/RJ, relator Ministro Napoledo Nunes Maia Filho, relator para acdrdio
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 19/3/2021.

E, ao final conclui que:

“Assim, entendo que a acdo impetrada pela matriz acoberta também as filiais.”

Tais argumentos, a meu ver sdo irretocdveis, devendo ser aplicaveis ao presente
caso, sobretudo no que se refere a possibilidade de extensdo, a filial, dos efeitos da sentenca
transitada em julgado no MS 5001495-45.2011.4.04.7215/SC.

Ademais, ainda a demonstrar a forte linha de entendimento do STJ na possibilidade
de extensdo da decisdo de sentenca judicial favordvel a uma matriz, para as suas filiais, cito o
seguinte e recente precedente sobre o tem, a saber o REsp n. 2.154.541, de Relatoria da Em.
Ministra Regina Helena Costa, DJe de 02/08/2024, no qual, justamente pelas razdes apontadas no
recurso voluntario, deve ser reconhecida a extensdo dos efeitos de decisdao judicial favoravel a
Matriz, relativamente as suas filiais, vejamos:

[...]

Sobre a matéria em exame, esta Corte adota o entendimento segundo o qual [...]
"a filial € uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo
patrimonial de uma Unica pessoa juridica, partilhando dos mesmos sdcios,
contrato social e firma ou denominagdo da matriz [...] Nessa condicdo, consiste,
conforme doutrina majoritaria, em uma universalidade de fato, ndo ostentando
personalidade juridica propria, ndo sendo sujeito de direitos, tampouco uma
pessoa distinta da sociedade empresaria [...] Cuida-se de um instrumento de que
se utiliza o empresario ou sécio para exercer suas atividades" (REsp 1.355.812/RS,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Sec¢do, julgado em
22/5/2013, Dle 31/5/2013). (Agint no REsp n. 1.972.177/SP, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.).
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Assim, as filiais sdo estabelecimentos secundarios da mesma pessoa juridica,
desprovidas de personalidade juridica e patriménio préprio, apesar de poderem
possuir domicilios em lugares diferentes e inscricdes distintas no CNPJ, que lhes
confere autonomia administrativa e operacional para fins fiscalizatérios, ndo
abarcando a autonomia juridica. Os valores a receber provenientes de
pagamentos indevidos a titulo de tributos pertencem a sociedade como um todo,
de modo que a matriz pode discutir relacdo juridico-tributaria, pleitear restituicao
ou compensacdo relativamente a indébitos de suas filiais (Agint no REsp n.
2.049.069/RJ, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, Dle de
4/5/2023) Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. ISS SOBRE SERVICOS BANCARIOS.
LANCAMENTOS EM DESFAVOR DAS FILIAIS. ACAO ANULATORIA AJUIZADA PELA
MATRIZ. LEGITIMIDADE.

| - Trata-se de acdo ajuizada por matriz de entidade bancaria contra os
lancamentos provenientes de autos de infracdo lavrados contra as suas filiais. No
Juizo de primeiro grau, a a¢do foi extinta, diante de afirmada ilegitimidade da
matriz, sendo tal decisdo revertida em apelacdo.

Il - As filiais sdo estabelecimentos secunddrios da mesma pessoa juridica. Na
hipétese dos autos, a entidade bancaria atua por suas filiais em diversos
municipios. Essas filiais, apesar de possuirem CNPJ proprio, ndo possuem
autonomia administrativa ou operacional, sendo desprovidas de patrimonio
proprio. A matriz possui legitimidade para questionar os langamentos tributdrios
decorrentes de infragBes lavradas contra suas filiais. Precedentes: Agint no Agint
no AREsp n. 1.575.465/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021 e Aglint nos EDcl no REsp n. 1.779.428/SC,
relator Ministro Francisco Falcdo, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de
11/5/2020.
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Il - Recurso especial improvido.

(AREsp n. 2.369.699/SP, relator Ministro Francisco Falcdo, Segunda Turma,
julgado em 15/8/2023, Dle de 18/8/2023.)TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL.
MANDADO DE SEGURANCA. IMPETRACAO POR FILIAL. IMPOSSIBILIDADE.
LEGITIMIDADE DA MATRIZ. ACORDAO RECORRIDO. MANUTENCAO.

1. O acérdao recorrido, ao extinguir o mandado de seguranca impetrado por
filiais, ao fundamento de que somente legitimado a figurar no polo passivo do
writ o Delegado da Receita Federal que atua no territério onde sediada a matriz
da pessoa juridica, mostra-se alinhado ao posicionamento do STJ sobre o tema.

Precedentes.

2. Ademais, restou assentado pela Primeira Se¢do do STJ o entendimento de que
"a filial € uma espécie de estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo
patrimonial de uma Unica pessoa juridica, partilhando dos mesmos sdcios,
contrato social e firma ou denominagdo da matriz [...] Nessa condic¢do, consiste,

E 11
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conforme doutrina majoritdria, em uma universalidade de fato, ndo ostentando
personalidade juridica prépria, ndo sendo sujeito de direitos, tampouco uma
pessoa distinta da sociedade empresdria [...] Cuida-se de um instrumento de que
se utiliza o empresario ou sdcio para exercer suas atividades" (REsp 1.355.812/RS,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Sec¢do, julgado em 22/5/2013,
DJe 31/5/2013).

3. Assim, na linha adotada pela Primeira Se¢do do STJ, a legitimidade para
ajuizamento de mandado de seguranca relativamente a exigibilidade de tributos é
do estabelecimento matriz e ndo das filiais.

4. Agravo interno ndo provido.

(AgInt no AglInt no AREsp n. 1.575.465/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 27/5/2021.)

[...]

Nesse cendrio, impde-se o provimento do recurso especial para, reformando o
acordao recorrido, declarar a legitimidade da extensdo dos efeitos de decisdo
judicial questionada as filiais.

Logo, os autos de Infragdo sdo improcedentes.

Da Cumulagao da Multa Isolada com a Multa de Oficio

Relativamente a impossibilidade de cumulacdo, relativamente ao IPI, das multas de
oficio e multa isolada, as quais foram langadas, neste caso, no Auto de Infragcdo do IPI, vejamos o
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gue prevé o disposto no art. 80 da Lei n. 4.502, de 1964, com a reda¢ao dada pela Lei n. 11.488, de
2007:

Art. 80. A falta de lancamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre
produtos industrializados na respectiva nota fiscal ou a falta de recolhimento do
imposto lancado sujeitard o contribuinte a multa de oficio de 75% (setenta e cinco
por cento) do valor do imposto que deixou de ser lancado ou recolhido.

(...)§ 82 A multa de que trata este artigo sera exigida:

| - juntamente com o imposto quando este ndo houver sido langado nem
recolhido;

Il - isoladamente nos demais casos.

Assim, conforme constou no TVF, a incidéncia da multa isolada e de oficio, possuem
fundamentos distintos, vejamos:

E 12
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Ademais, a simples falta de destaque do imposto nas notas fiscais é infracdo a
legislagdo punivel com multa isolada quando ndo houver imposto a langar, nos
termos do artigo 80, caput e §89, I, da Lei n.2 4.502/1964. Assim, mesmo que
parte dos débitos apurados tenha sido abatida com créditos disponiveis, fica esta
passivel de lancamento de multa isolada de 75% pela falta de destaque do IPI nas
notas fiscais.

A multa isolada tem fundamento na existéncia de crédito a fazer frente a parcela do
principal devido a partir das infragdes apuradas. Em existindo crédito, esta parcela nao resta
exigida por meio do langamento fiscal, o que justifica a aplicagdao da multa de oficio.

J4 o saldo de imposto remanescente do IPl, exigivel através da pretensdo
fazendaria, fundamenta a aplicacdo da multa de oficio.

De tal modo, verifica-se que ambas ndo incidem sobre o mesmo fato, ndo sendo
aplicadas, portanto, como um bis in idem.

Rejeito o pedido de exclusdo da multa isolada, caso vencida no mérito.

Conclusao

Ante todo o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntario, e, no
mérito dar-lhe provimento, para julgar como improcedente o langamento dos Autos de Infragdo
de IPI e da multa regulamentar.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Luciana Ferreira Braga

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Renan Gomes Rego.

A primeira questdo que temos que analisar é a legitimidade da matriz para
representar processualmente as filiais em causas tributarias. No caso em discussao, se o mandado
de seguranca impetrado pela pessoa juridica no tocante ao IPI atinge todas as filiais.

El 13
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A questdo se torna interessante quando toca alguns tributos que sao
operacionalizados de forma descentralizada em cada estabelecimento, como ocorre, por exemplo,
como IPl e o ICMS.

E verdade que a normativa especifica para o IPl estimula a autonomia dos
estabelecimentos para fins de escrituracgao, isto é, de registro dos documentos e das informacgdes
contabeis de interesse do Fisco. Senao, vejamos:

CTN:
Art. 51. Contribuinte do imposto é:

Pardgrafo unico. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte auténomo
qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.

Lei n°4502/1964:

Art. 57. Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, depdsito, agéncia ou

representante, terd escrituracdo fiscal prépria, vedada a sua centralizagdo, inclusive no

Autonomia dos Estabelecimentos

@) estabelecimento matriz.

Q . . \ . ~ ~
< § 19 Os livros e os documentos que servirem de base a sua escritura¢Go serdo
o . . . NPT

= conservados nos proprios estabelecimentos, para serem exibidos a fiscalizagdio quando
]

< exigidos, durante o prazo de cinco anos ou até que ocorra a prescricio dos créditos
> tributdrios decorrentes das operagbes a que se refiram, se esta verificar-se em prazo
@) .

o maior.

2

LLl

=

) Decreto n°7212/2010:

@)

@)

o

Art. 384. Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, agéncia, depdsito ou qualquer
outro, manterd o seu proprio documentdrio, vedada, sob qualquer pretexto, a sua
centralizagdo, ainda que no estabelecimento matriz (Lei n2 4.502, de 1964, art. 57).

Essa autonomia dos estabelecimentos, sem duvida, resultou em consequéncias no
Poder Judiciario (em especial, no STJ) para reconhecer apenas ao estabelecimento postulante os
efeitos da decisdo judicial quando se trata de fato gerador de tributo que se opera de maneira
individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial:

O entendimento deste Tribunal Superior estd sedimentado no sentido de que "a matriz nGo
tem legitimidade para representar processualmente as filiais, nos casos em que o fato
gerador do tributo se opera de maneira individualizada em cada estabelecimento
comercial/industrial, haja vista que, para fins fiscais, matriz e filial sGo considerados entes
auténomos" (Agint nos EDcl no REsp 1979018/SP, 22 Turma, Min. Humberto Martins,

28/11/2022)
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A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica é no sentido de que a matriz ndo tem
legitimidade para representar processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador
do tributo se dd de maneira individualizada em cada estabelecimento comercial/industrial
(Agint no AREsp 1796773/SP, 22 Turma, Min. Herman Benjamin, 16/08/2021)

Todavia, ainda que favoreca esse entendimento, o STJ vem-se posicionando de
forma divergente em uma série de julgados que tratam sobre a natureza juridica das filiais em
relacdo as matrizes, ora conferindo-lhes autonomia juridico-administrativa, ora considerando-as
como entes despersonalizados integrantes de uma mesma unidade patrimonial.

Cito, por exemplo, a primeira Turma do STJ que, por unanimidade, reconheceu que
a sucursal, a filial e a agéncia ndo tém um registro préprio, autébnomo, pois a pessoa juridica como
um todo é que possui personalidade, sendo ela sujeito de direitos e obrigacdes, assumindo com
todo o seu patrimonio a correspondente responsabilidade. Trata-se do julgamento do Agravo em
Recurso Especial (AREsp n° 1273046/RJ), em 2021, que versou acerca da contribuicdo para o
Seguro de Acidente do Trabalho - SAT e, em paralelo, da possibilidade da matriz representar
judicialmente a filial.

Na ocasido, o Tribunal da Cidadania reforcou que a matriz pode discutir relagdo
juridico-tributdria, pleitear restituico ou compensag¢do relativamente a indébitos de suas filiais.
Segue ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. CONTRIBUIGAO PARA O SEGURO ACIDENTE DE
TRABALHO (SAT). RELACAO JURIDICO-TRIBUTARIA DE FILIAL. MATRIZ. LEGITIMIDADE
ATIVA.

1. O Plendrio do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos a decisdes publicadas até 17 de margo de 2016) devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretacées dadas até entdo pela
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica" (Enunciado Administrativo 2).

2. A sucursal, a filial e a agéncia ndo tém um registro préprio, auténomo, pois a pessoa
juridica como um todo é que possui personalidade, sendo ela sujeito de direitos e
obrigag¢des, assumindo com todo o seu patriménio a correspondente responsabilidade 3.
As filiais sdo estabelecimentos secunddrios da mesma pessoa juridica, desprovidas de
personalidade juridica e patriménio prdéprio, apesar de poderem possuir domicilios em
lugares diferentes (art. 75, § 12, do CC) e inscrigées distintas no CNPJ.

4. O fato de as filiais possuirem CNPJ proprio confere a elas somente autonomia
administrativa e operacional para fins fiscalizatdrios, ndo abarcando a autonomia juridica,
ja que existe a relagdo de dependéncia entre o CNPJ das filiais e o da matriz.

5. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a titulo de tributos
pertencem a sociedade como um todo, de modo que a matriz pode discutir relagdo
juridico-tributdria, pleitear restituicGio ou compensagdo relativamente a indébitos de suas
filiais.

6. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento, a fim de
reconhecer o direito da agravante para litigar em nome de suas filiais.

El 15
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(AREsp n. 1.273.046/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em
8/6/2021, DJe de 30/6/2021.)

Ainda assim, pego vénia para tecer minhas consideragdes.

A autonomia dos estabelecimentos estipulada pela Lei n°® 4502/1964 e pelo Decreto
n° 7212/2010 (RIPI) se refere a escrituragdo fiscal para fins de fiscalizagdo do IPI, vale dizer, ao
conjunto de documentos fiscais e de outras informagbes de interesse da Fazenda Nacional, mas
ndo ampara como pretexto para uma autonomia processual de cada um dos estabelecimentos na
seara do direito processual civil, j4 que é a pessoa juridica como um todo que detém
personalidade juridica e capacidade postulatodria.

A capacidade processual de ser parte no processo civil (seja em uma ac¢do anulatdria
de langcamento, seja em mandado de seguranca) cabe, em regra, as pessoas que gozam de
personalidade juridica (as pessoas naturais e as pessoas juridicas). A exce¢do fica para certas
massas patrimoniais, que, embora, ndo gozem de personalidade juridica, sdo admitidas a figurar
em relacdes processuais como parte ativa ou passiva, nos termos da lei (exemplos, massa falida e
o espdlio).

Nessa perspectiva e com os ensinamentos da professora Maria Helena Diniz (Curso
de Direito Civil Brasileiro. Teoria Geral do Direito Civil), quando diz que pessoa juridica é a unidade
de pessoas naturais ou de patriménios, que visa a consecu¢@o de certos fins, reconhecida pela
ordem juridica como sujeito de direitos e obriga¢des, é que percebemos que pessoa juridica como
um todo, e n3dao cada estabelecimento em separado, é a titular de direitos e obrigacdes no
ordenamento juridico (incluindo no ambito tributario).

Noutra dire¢do, estabelecimento, nos termos do Cédigo Civil, é conceituado apenas
como um complexo de bens organizados, para o exercicio da empresa (art. 1.142), sendo a matriz
o estabelecimento principal (sede) onde ocorrerd a gestdo de todos os outros estabelecimentos da
pessoa juridica, detendo responsabilidade gerencial e administrativa. A filial seria a extensdo da
matriz, ndo possuindo poderes gerenciais e nem administrativos. Por esse motivo, a filial deve
adotar a mesma firma ou denominagao do estabelecimento matriz.

O que me parece bastante claro é que a matriz e a filial sdo estabelecimentos que
fazem parte da mesma pessoa juridica, conforme evidenciado pelo Cédigo Civil, restando a essa a
autonomia juridica para ingressar em juizo em nome de qualquer estabelecimento. Até porque,
insisto, a legitimidade ativa nas acdes de iniciativa do contribuinte sé pode ser conferida a quem
tem capacidade postulatdria (as pessoas naturais e as pessoas juridicas regularmente constituidas,
de direito publico ou de direito privado).

Assim, entendo que o estabelecimento filial € um elemento da pessoa juridica,
compondo sua unidade patrimonial e juridica, sem, no entanto, possuir capacidade postulatéria.

Essa linha de raciocinio também é defendida pelo STI:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITO (CND) OU CERTIDAO
POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA (CPD-EN). DEBITO EM NOME DA MATRIZ OU DA
FILIAL. EXPEDICAO. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL.
EXISTENCIA. AUTONOMIA JURIDICA. INOCORRENCIA.

1. O entendimento desta Corte Superior era no sentido de que, para fins tributdrios,
cada estabelecimento da pessoa juridica que possuisse CNPJ individual teria direito a
certiddo positiva com efeito de negativa em seu nome, ainda que houvesse pendéncias
tributdrias de outros estabelecimentos do mesmo grupo - matriz ou filiais -, ao argumento
de que cada estabelecimento teria autonomia juridico-administrativa.

2. O fato de as filiais possuirem CNPJ proprio confere a elas somente autonomia
administrativa e operacional para fins fiscalizatdrios - para facilitar a atuagcdo da
administrag¢@o fazenddria no controle de determinados tributos, como ocorre com o ICMS
e o IPI -, ndo abarcando a autonomia juridica, jd que existe a relagéo de dependéncia entre
o CNPJ das filiais e o da matriz.

3. A pessoa juridica como um todo é que possui personalidade, pois é ela sujeito de

direitos e obrigacbes, assumindo com todo o seu patriménio a correspondente

responsabilidade, sendo certo que as filiais sdo estabelecimentos secunddrios da mesma

pessoa juridica, desprovidas de personalidade juridica e patriménio prdprio, apesar de

poderem possuir domicilios em lugares diferentes (art. 75, § 19, do CC) e inscricoes
distintas no CNPJ.

4. Havendo inadimpléncia contratual, a obrigagdo de pagamento deve ser imposta a
sociedade empresdria por completo, ndo havendo ensejo para a distingdo entre matriz e
filial, raciocinio a ser adotado também em relagdo a débitos tributdrios.

5. O Cddigo de Processo Civil de 2015 tem como fim a ser buscado por todo o Poder
Judicidrio, expressamente, a coeréncia de suas decisGes, devendo os precedentes e a
jurisprudéncia dos tribunais superiores dar seguranga juridica aos jurisdicionados.
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6. Nesse sentido, hd que se buscar a pertinéncia deste julgado com o entendimento do
STJ que considera que a empresa deve responder com todo o seu patriménio por créditos
tributdrios e que ndo é possivel a emissdo de certiddo de reqularidade fiscal em favor de
municipio quando houver débitos em nome de cdmara municipal ou tribunal de contas
municipal, justamente porque estes, embora possuam CNPJ diversos, ndo apresentam
personalidade juridica.

7. Agravo interno da Fazenda Nacional provido para conhecer do agravo, dar
provimento ao recurso especial do ente fazenddrio e julgar improcedente o pedido. (Agint
no AREsp 1.286.122/DF, Rel. Ministro SERGIO KUKINA, Rel. p/ Acérddo Ministro GURGEL
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 12/9/2019)

TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANCA. CONTRIBUICOES SOCIAIS. LEGITIMIDADE.
MATRIZ. ACORDAO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. INCIDENCIA
DO ENUNCIADO N. 83 DA SUMULA DO STJ.

| - Trata-se, na origem, de mandado de seguran¢a com pedido de liminar inaudita altera
pars em que se pleiteia o direito ao ndo recolhimento de contribuicdo social previdencidria
patronal e de terceiros e respectivo SAT/RAT, sobre horas-extras, adicionais noturno, de
periculosidade, de insalubridade e de transferéncia, aviso prévio indenizado e 13° saldrio

E 17




ACORDAO 3101-004.003 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.720664/2023-96

proporcional indenizado, bem como a compensacdo/restituicdo dos valores
eventualmente recolhidos a tais titulos nos 5 anos anteriores a data da distribuicGo da
ag¢do. Sobre todas estas verbas, entende esta Corte que hd incidéncia de contribuigéo
social. Na sentenga, concedeu-se a sequranga. No Tribunal a quo, extinguiu-se o mandado
de seguranga por ilegitimidade ativa.

Il - De fato a decisdo que julgou os embargos de declaragdo contém lacuna a respeito da
legitimidade da parte impetrante, ora recorrente. A discussdo objeto do recurso especial
diz respeito tdo somente a legitimidade da parte impetrante. Entretanto, o caso é de
improvimento do agravo interno por fundamento diverso.

Il - O acdrddo objeto do recurso especial assim fundamentou a extingéio do mandado de
seguran¢a por auséncia de legitimidade da parte impetrante: "Observo, ainda, que a
presente demanda possui idéntico pedido e causa de pedir do mandado de seguranca
impetrado pela matriz contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil de
Floriandpolis/SC (n. 5012291-33.2017.4.04.7200/SC). Pois bem. Com relagdo das
contribuigées previdencidrias, mesmo antes da cria¢do da super-receita (Lei n. 11.457, de
2007), a regra sempre foi o recolhimento e fiscalizago por meio de unidade
centralizadora, geralmente a matriz da pessoa juridica. [...] Dai se segue que somente a
matriz tem legitimidade para impetrar mandado de seguranga discutindo a cobranga de
contribuigées previdencidrias, suas e de suas filiais, dirigido contra o Delegado da Receita
Federal do Brasil com atuagdo no local em que estabelecida.

IV - A jurisprudéncia desta Corte firmou-se no sentido de que a legitimidade para

ajuizamento de mandado de sequranca relativamente a exigibilidade de tributos é do

estabelecimento matriz e ndo das filiais.

Nesse sentido: Agint nos EDcl no REsp n. 1.817.342/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; Agint no REsp n.
1.487.767/RS, Rel. Ministra Assusete

Magalhdes, Sequnda Turma, julgado em 25/9/2018, DJe 12/10/2018; Agint no REsp n.
1.707.018/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
5/4/2018, DJe 11/4/2018.
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V - Assim, considerando-se que o acdrddo estd em conformidade com a jurisprudéncia
desta Corte, o recurso especial ndo deve ser admitido tanto pela alinea a como pela alinea
¢, diante da incidéncia do enunciado n. 83 da Sumula do STJ, segundo o qual: "Ndo se
conhece do recurso especial pela divergéncia, quando a orientag¢do do tribunal se firmou
no mesmo sentido da deciséo recorrida."

VI - Agravo interno improvido.

(Agint nos EDcl no REsp 1.779.428/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO, SEGUNDA
TURMA, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020)

Voltando para a questdo da autonomia dos estabelecimentos delineada pela
legislacao do IPI, é verdade que o STJ decidiu, em diversas ocasides, que a matriz ndo possui
legitimidade para demandar em juizo em nome das filiais, por serem entes autbnomos para fins
fiscais.

Como destaquei, a jurisprudéncia é contraditéria.
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Mas ndo é so o judiciario, ainda mais complexo (e contraditdrio) quando a prdpria
RFB abandona a autonomia dos estabelecimentos para promover e exigir procedimentos de
responsabilidade centralizada no estabelecimento matriz e em prol, evidentemente, de toda a
pessoa juridica, mesmo para o IPI.

Cito exemplos:

i A DCTFweb, principal declaragdao que constitui confissdo de divida e
instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos tributarios
declarados, serd apresentada de forma centralizada pelo estabelecimento
pela matriz - art. 3°, §1°, IN RFB n° 2237/2024;

ii. Os valores relativos ao IPI deverao ser discriminados por estabelecimento na
DCTFWeb, mas apresentada pelo estabelecimento matriz (ou seja,
escrituracdo autébnoma por estabelecimento, mas apuracdo e declaracdo
Unica de responsabilidade da matriz em nome da pessoa juridica) — art. 8°,
§3°, IN RFB n° 2237/2024;

iii. A apuragdo do crédito presumido do IPI podera ser efetuada, de forma
centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa juridica, no caso de
empresa com mais de um estabelecimento produtor exportador (§22do art.
2° da Lei n° 9363/1996). Além disso, na hipdtese de crédito presumido
apurado na forma do § 2°do art. 2°, o ressarcimento em moeda corrente
serd efetuado ao estabelecimento matriz da pessoa juridica - Paragrafo
Unico do art. 2° da Lei n° 9.363/1996, art. 22, § 22, e Lei n° 9.779, de 1999,
art. 15, inciso II;

iv. A restituicdo, o ressarcimento e a compensacdo de tributos serdo
formalizados e processados somente pela matriz em nome da pessoa
juridica —arts. 9° e 44 da IN RFB n° 2055/2021;

V. A Portaria Conjunta RFB/PGFN N2 1751/2014, no seu art. 39, estipula que a
certiddo emitida para pessoa juridica é valida para o estabelecimento matriz
e suas filiais.

Dessa maneira, fica notério que a autonomia dos estabelecimentos se refere
estritamente a escrituracao fiscal, a fim de facilitar a fiscalizagdo do IPI, principalmente, quanto ao
fato gerador ou ao estoque dos produtos em cada estabelecimento, mas nado influi na apuracdo do
IPI e muito menos na autonomia processual.

No caso em questdo, acertada a decisdo da pessoa juridica HAVAN em propor,
como UNICO titular do direito que se entende haver violado, ou estar ameacado de violagdo, um
mandado de seguranca individual na condicdo de contribuinte, seja quando atua no
estabelecimento matriz ou na filial.
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Se olharmos a peticdo inicial, verificaremos que a Recorrente sé postula em nome
de um Unico estabelecimento, no singular: o estabelecimento da Impetrante.

(...) o recolhimento do IPI na saida das mercadorias do estabelecimento da Impetrante,

quando ocorre a revenda para o consumidor final;

(..)

Assim estd devidamente delineado o ato coator, qual seja: a exigéncia pela autoridade
coatora do pagamento do IPI também na saida dos produtos do estabelecimento da

Impetrante, sem que esta sobre eles exerca qualquer atividade que seja considerada
industrializagdo.

(..)

Ja o “importador-comerciante” equiparado a industrial, como é o caso da Impetrante,

recolhe o IPI no momento do desembaraco aduaneiro, e, logo, na revenda no mercado
interno, ainda que este produto saia de seu estabelecimento com a mesma formatagdo
que entrou.

()

a concessdo da seguranga para que, dando definitividade ao pedido liminar, decrete-se a
ilegalidade da exigéncia do IPI nas operagbes de saidas das mercadorias importadas_pela
Impetrante quando, apds o desembaragco aduaneiro, ndo forem verificadas as hipoteses
de industrializagdo previstas no pardgrafo unico do artigo n® 46 do CTN.

Vejo nos autos judiciais que ndo houve delimitacdo, por parte da Impetrante, para
postulacdao de um direito violado apenas para o estabelecimento matriz. Até porque, a hipétese
em discussdo ndo se referia a um ato especifico (como uma importacao determinada), mas para
combater uma lesdo a direito em tese, tendo justo receio de que seu direito liquido e certo seja
violado, pede ao Juiz que determine a autoridade coatora (Unido) que ndo pratique a lesdo que
receia ver concretizada (a exigéncia do IPl nas operagées de saidas das mercadorias importadas
pela Impetrante quando, apds o desembaraco aduaneiro, ndo forem verificadas as hipdteses de
industrializagdo).

Muito menos, o juizo, na sua decisdo, restringiu o dispositivo para um Unico
estabelecimento, o da matriz. Na verdade, concedeu a liminar com uma série de condicionantes,
gue observo, se aplicam a impetrante (pessoa juridica como um todo), j4 que a apuracgdo do IPI,
mesmo que de operacdes da filial, é feita de forma centralizada pela matriz, como é o caso do
préprio creditamento do IPl de toda a pessoa juridica considerada:

Ante o exposto, concedo parcialmente a seguranga para determinar que a impetrada se
abstenha de exigir o recolhimento do IPl nas operacbes que a_impetrante realizar na

situacdo de revendedora/comerciante de produtos importados, que néo sofrerem

industrializagdo, quando ja incidente referido imposto por ocasido do desembarago
aduaneiro; sendo vedado & impetrante promover a escrituracéo/creditamento do IPI
efetivamente recolhido na referida operagdo de importacdo.
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Por fim, quando sempre menciona no singular “estabelecimento da Impetrante”,
nos da uma sensacdo que so6 se quer o reconhecimento do direito para um Unico estabelecimento:
o estabelecimento da matriz. Contudo, ndo julgo dessa forma.

No meu entender, o que se queria era o reconhecimento do direito para a pessoa
juridica como um todo (qual seja, a impetrante HAVAN (pessoa juridica), por isso que sempre se
refere como estabelecimento da impetrante, caso contrario iria se referir como estabelecimento
da matriz ou estabelecimento da importadora.

Complemento que, se observamos o cabecalho do pedido no MS, verifica-se que a
requerente ndo é o estabelecimento matrizz, muito menos o estabelecimento filial, mas
obviamente a pessoa juridica HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA., pessoa juridica de direito
privado (essa com capacidade postulatdria e que compde todos os seus estabelecimentos)

Feita todas essas consideracdes, acompanho a relatora, para dar provimento ao
Recurso Voluntdrio, ao entender que a decisdo judicial proferida no mandado de seguranca
impetrado pela pessoa juridica no tocante ao IPI atinge todos os estabelecimentos.

Assinado Digitalmente

Renan Gomes Rego

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.

Durante os debates na ultima reunido do Colegiado realizada em dezembro de
2024, pedi vistas dos autos para analisar (i) se a acdo judicial da matriz implicava na presente
autuacdo; e, (ii) se os requisitos da decisdo judicial foram cumpridos pela recorrente,
especialmente o ndo aproveitamento do crédito de IPI.

Com o retorno dos autos, e em que pese o forte argumento da i. Conselheira
Relatora, ouso divergir em defesa do Principio da Autonomia dos Estabelecimentos frente a
tributacdo do IPI, doravante explicado.

(i) Atividades desempenhas pela recorrente.
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De acordo com o comprovante de inscricao e de situacdo cadastral extraido do sitio
da Receita Federal, incontroverso que a recorrente opera com distribuicdo de mercadorias as
empresas varejistas do grupo, fato constatado em visita técnica pela fiscalizacdo e corroborado
pela recorrida:

O estabelecimento autuado concentra o recebimento dos fornecedores, o
processamento de pedidos e a distribuicdo dos produtos a todos os demais
estabelecimentos varejistas da rede. Esses fatos foram confirmados por visita
técnica in loco efetuada em 12/06/2018, durante procedimento fiscal anterior.

A recorrente além de transferir mercadorias recebidas da matriz (importadora) para
as filiais da matriz que comercializam com o consumidor final, por meio de deslocamento fisico
entre filiais, também adquire mercadorias de terceiros para posterior remessa.

(ii) Proposta de diligéncia.
Fazendo leitura dos autos extraem-se os seguintes fatos apresentados pelas partes:
1) Fiscalizagdo (inciso Il art. 92 do RIPI):

Trata-se do Centro de Distribuicdo Havan CDH, “com 200 mil m? de é&rea
construida, sendo considerado o mais moderno e tecnoldgico da América Latina”,
estabelecimento que concentra o recebimento dos fornecedores, o
processamento de pedidos e realiza a distribuicdo dos produtos adquiridos a
todos os demais estabelecimentos varejistas da rede, conforme apresentado pelo
sr. Luciano Hang, controlador da pessoa juridica, em video disponivel na
plataforma Youtube2 , e verificado in loco na visita técnica efetuada em
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12/06/2018, em procedimento fiscal anterior3 .

(...JNo ano 2018 o estabelecimento matriz da pessoa juridica, CNPJ
79.379.491/0001- 83, localizado em Brusque-SC, efetuou diversas importacgdes de
produtos tributados no total de RS 129.200.466,40, registradas sob CFOP 3.102
nas notas fiscais listadas na planilhad ImportacGes Matriz. Segundo sua
escrituracao fiscal, estes produtos importados foram imediatamente transferidos
ao estabelecimento fiscalizado em operacgGes registradas sob CFOP 5.152 pelas
notas fiscais listadas na planilha Transferéncias ao CDH.

Na Intimagdo n.2 7, o contribuinte foi requerido a informar se aqueles produtos
importados pela matriz transitaram |4 fisicamente ou foram transportados
diretamente da instalacdo portuaria ou da reparticdo aduaneira que os liberou
para o CDH, e respondeu que “a legislacdo autoriza a remessa de produtos a
estabelecimento do préprio importador sem entrar no estabelecimento
importador (arts. 499 e 500 do Decreto 7212/2010 — Regulamento do IPI). Nas
operacdes em que o estabelecimento Matriz CNPJ 79.379.491/0001-83 promoveu
as importacdes e as mercadorias ndo entraram no estabelecimento importador,
em todos os casos foram emitidas as respectivas notas de entrada ao
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estabelecimento importador e de transferéncia ao estabelecimento filial CNPJ
79.379.491/0023-99” (fl. 196).

Segundo o artigo 99, I, do Decreto n.2 7.212/2010, Regulamento do IPI, quanto
aos produtos importados por outro estabelecimento da mesma firma, recebidos
diretamente do local de desembaraco, o estabelecimento que os recebe é
estabelecimento equiparado a industrial e, nos termos do artigo 24, I,
contribuinte obrigado ao pagamento do imposto.

2) Recorrente:

Portanto, o IPI sé sera exigivel quando preenchidos todos os elementos da regra-
matriz de incidéncia tributaria, de modo que apenas o negdcio juridico
envolvendo produto industrializado com troca de titularidade configura fato
gerador do IPI.

No caso concreto, a autoridade fiscal destaca que a constituicdo do crédito
tributdrio se da as operacdes de saida no mercado interno por transferéncias as
lojas varejistas da rede. Ora, o mero deslocamento de mercadorias entre
estabelecimentos do mesmo contribuinte ndo configura negdcio juridico.

O caso ja foi enfrentado pelo Tribunal Regional Federal da 42 Regido em caso
idéntico, a luz do REsp 1.403.532/SC:

3) Recorrida:

Por esse motivo a HAVAN é obrigada a recolher IPI sobre o valor do desembarago
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aduaneiro e depois sobre o valor de revenda, como estabeleceu o STJ sob o rito
dos recursos repetitivos (EREsp n. 1.403.532).

Ocorre, porém, que em algumas situagdes o Poder Executivo pode excluir alguns
segmentos da equiparac3o. E o caso do segmento de produtos de higiene, que até
2015 ndo tinha a equiparacdo a industrial de seus estabelecimentos atacadistas
interdependentes.

No presente caso, a falta da cobranca do IPI na saida do equiparado impediria que
se tributasse o valor agregado ao produto industrial. A prevalecer o entendimento
defendido pela recorrente, o IPl da saida do industrial ndo seria nunca cobrado,
pois o fato de a saida ser feita por uma filial do grupo teria o poder magico de
sumir com a hipétese de incidéncia do IPI. Ndo se poderia cobrar do Centro de
Distribuicdo porque, segundo a recorrente, ele é uma filial, e ndo se pode cobrar
IPI na transferéncia de mercadorias entre filiais. E também n3o se poderia cobrar
do varejista “da ponta”, aquele que vende diretamente para o consumidor,
porque ele ndo é contribuinte do IPI. Seria criado um “buraco negro” em que o IPI
nao conseguiria ser cobrado da empresa.
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Enquanto a recorrida refor¢a a necessidade de cobranca do IPI sobre as revendas
efetuadas pela recorrente esta, por sua vez, sustenta que as transferéncias sao fisicas as empresas
varejistas Havan, sem mudanca de titularidade do bem que é vendido pelas varejistas do grupo.

Dos robustos argumentos das partes e considerando o imenso arcabougo
probatério acostados aos autos, entendo necessdrio a conversao do julgamento em diligéncia para
gue a Unidade de Origem faca analise e vinculacdo, por amostragem, dos produtos importados
(DI) com as notas fiscais de entrada, transferéncias e venda final.

Percebe-se das notas fiscais que houve mera transferéncia fisica dos produtos entre
matriz x filial (recorrente) x filial varejista, sem qualquer alteracdo da titularidade (circulagao
econdmica dos produtos).

Contudo, ao que parece pelos documentos contdbeis, a recorrente ndo figura
apenas como mero centro de distribuicdo vindo realizar outras operacdes que ndo apenas
transferéncia, confira-se:

- " P
ctbl02a Razi3o de contas contdbeis

HAVAN S.A. Cnpj  79.379.491/0023-99
Periodo 01/01/2018 A 31/12/2018 Pagina 14555
Data Lote Histérico Débito Crédito Saldo
n HAMANSA MITD COMPRASG1 31011 002004.00000.00000000

18072018 8142841 564N F 180650 NOP 2102 VLRC TE COMPRAS PCOMER CIALIZACAD 13468400 ABOMEFAID
18072018 8142841 554N F1EXERNOP 212 VLRC TB COMPRAS PCOMER CIALIZACAD 7475121 4%.151 6550
1807208 8142841 564N F 1B NOP 2102 VLRC TBE COMPRAS PCOMER CIALIZAC AD 1266070 ABIAZHZD
18072018 1141 54N F BB NOP 212 VLRC TE COMPRAS PCOMER CIALIZACAD ST1280 43221 43020
1807208 1142841 554N F1E2HENOP 2102 VLRC TE COMPRAS PCOMER CIALIZACAD =02 432 BT 0
18072018 81427441 NF AES14ANOP 1021 7-VLACTE COMPARAS TEXTL - CR ED PRESUMIDO 17 5240 AR IDOFDED
18072018 81427441 NFAB37S4NOP 1021 7-VLACTB COMPRAS TEXTL- CRED PRESUMIDO 176 105782 LBIORAT 14D
1807208 81427441 NFI8376NOP 1021 7-VLACTB GOMPRAS TEXTL- CRED PRESUMIDO 17 1548270 AB24A5044D
18072018 #1174 NF 837 NOP na21 - VLACTB COMPRAS TEXTL - CRED PRESUMIDO 176 118140 4320155440
187208 B HTHE04N F P NOP HCE\LHCTBDD&PHAS‘F‘MA.EGEERCW.EM#D RYNH AR NED
18072018 B4 ON F24454NOP 191003 VLRC TB ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 500 A3 THO00ED
18072018 81 HE1ON F21455NOP 191003 VLRCTE ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 50 4B31910406D
18072018 81 BN F21456N0P 191003-VLRCTE ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 50 43319100060
180728 81 M3H14LNF21467NOP 191003 VLRCTB ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 1500 4BI1912406D
18072018 B11HEELNF21458N0P 191003 VLRCTB ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE A0 43313129080
18072018 81 I 4LN F21458N0P 191003 VLRCTB ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 50 4B3140ED
18072018 B1EHEILON F21482N0P 191003 VLRCTB ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 200 AFI19154DED
1807208 S1MEE1IEN F21483N0P 191008 VLRCTB ENTR BONFD OAC OU BRNDE SESTOQUE 1000 4HBI19164 08D
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ctolusa Razao de contas contabeis
HAVAN S.A. Cnpj 79.379.491/0023-99
Periodo 01/01/2018 A 31/12/2018 PAgina 9504
Data Lote Histérico Débito Crédito Saldo
2 HA/AN SA 11581 TRANSTORIADEIMOBILIZADO 1:105:1.081.000.0000000000000
Totd movimentadeno paiodo 2304927965 798220691 2477025800
2 HA/AN SA 1192 TRANSTORIADEM ATERIAS ESERVICOS 1:105:1.082000.0000000000000
Sakloanterior 1302350
2012018 4316866501231 742NOP 5823 VLRCTBREMESSAMER C PC ONTAORDEMDE TERCERCS 273050 16763480
012018 A3A1688650NF 231742 NOP 5823 VLRCTB REMESSAMER C PG ONTAORDEMDE TERCERCS 273990 13023530
2012018 AATESTSNFAZ31750NOP 5823 VLRCTB REMESSAMER G PC ONTAORDEMDE TERCEROS 273050 15763480
2012018 AATESTSNFAZ31750NOP 5823 VLRC TB REMESSAMER G PG ONTAORDEMDE TERGERGS 273090 13023530
012018 A4 NFAZ31458NOP 523 VL RCTBREMESSAMER G PC ONTAORDEMDE TERGERCS 253050 15563450
012018 434774698 NF 1231458 NOP 5823 VL RCTBREMESSAMER G PC ONTAORDEMDE TERGEROS 25509 13023530
012018 ATTEONF 1231728 NOP 6823 VIRCTBREMESSAMER G PG ONTAORDEMTERCEROS 23850 15363450
012018 UATIRRONFAZ31723NOP 6923 VRCTBREMESSAMER C PC ONTAORDEMTERCEROS 23090 13023530
2012018 4341791036 NF 1231887 NOP 6223 VLRCTBREMESSAMER C PC ONTAORDEMTERCEROS 227068 15294210
2012018 A TII0BNFAZ31687NOP 6823 VLRCTBREMESSAMER C PC ONTACRDEMTERGEROS 2268 13023530
2012018 A34EB019NFAZ31880NOP 6223 VLRCTBREMESSAMER C PC ONTAORDEMTERCEROS 373080 16763430
012018 TA3ABBO1SNFAZ31BB0NCP 6823 VLRCTBREMESSAMER C PG ONTAORDEMTERCEROS 373990 13023530
2012018 TA349E3108NFAZ31738NOP 6223 VLRCTBREMESSAMER C PC ONTAORDEMTERCEROS 263090 15663430
012018 TABAGEBIBNFAZ31738NOP 6823 VLRCTBREMESSAMER C PG ONTAORDEMTERCEROS 26990 130350
012018 TABALTABNFAZ31754 NOP 6823 VLRCTBREMESSAMER C PG ONTAORDEMTERCEROS 580 13563430
2012018 ABA7ABNFAZ31754 NOP 6823 VLRCTB REMESSAMER C PC ONTAORDEMTERCEROS 5509 13023530

Ademais, entendo importante o acesso aos documentos do processo digital n.2
13033-600.452/2020-11 que dao suporte ao auto de infragdo em exame.

Nesse sentido, sugiro a conversdo do julgamento em diligéncia para que a Unidade
de Origem preste os seguintes esclarecimentos:

a) Junte o processo digital n.2 13033-600.452/2020-11;

b) Por amostragem, coteje os documentos fiscais-contdbeis relacionando
importagdes, entradas e transferéncias com o fim de confirmar se todas as
mercadorias importadas pela matriz foram transferidas para a recorrente;
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c) Respondido o quesito anterior, informe se as mercadorias recebidas pela
recorrente em transferéncia foram transferidas exclusivamente para as
varejistas do grupo Havan, ou se a recorrente deu saida a outro
estabelecimento varejista ou, até mesmo, a consumidor final;

d) Informe se arecorrente aproveitou créditos de IPI;

e) Sendo necessario, intime a recorrente para apresentar documentacdo
complementar e esclarecimentos para elucida¢ao dos fatos;

f) Encerrado o trabalho fiscal, seja emitido relatério conclusivo e dele, de ciéncia a
recorrente para que se manifeste no prazo de 30 (dias). Com ou sem resposta,
devolva ao CARF os autos.

Vencida na proposta apresentada, manifesto o meu posicionamento em relagdo ao
mérito recursal.
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(iv) Autonomia dos estabelecimentos na obrigacdo tributaria do IPI.

A Conselheira Relatora acolhe os fundamentos da recorrente ao permitir que a
recorrente aproveite no caso em tela, dos efeitos da decisao judicial transitada em julgada no bojo
do MS 5001495-45.2011.4.04.7215/SC, de autoria da sua matriz, em homenagem ao principio da
patrimonial da pessoa juridica.

Discordo. Antes, destaco que a recorrente apresenta em suas razdes recursais que
ndo comercializa as mercadorias importadas promovendo, tdo somente, a distribuicdo/remessa
das mercadorias recebidas em transferéncia pela matriz aos demais estabelecimentos do grupo
econdmico, estes que comercializam ao consumidor final.

Defende, portanto, o mero deslocamento de mercadorias entre matriz e recorrente
gue, por sua vez, é um centro de distribuicdo que ndo se equipara a industrial segundo a legislacdo
do IPI.

(iii) Efeitos do MS 5001495-45.2011.4.04.7215/SC.

Um dos motivos do meu pedido de vista, a principio esclareco que a filial ndo
apurou créditos de IPI. Quando lavrado o auto de infragcdo, a Autoridade Fiscal que apurou
créditos de IPl e, de oficio, realizou a compensacao dos créditos para deducdo dos débitos exigidos
no lancamento dada a equiparacao da filial como industrial.

Logo inexiste por parte da recorrente qualquer apuragao de créditos de IPI.

Em relagdo a acao judicial, incontroverso que o mandamus foi impetrado pela
matriz da recorrente, transitado em julgado a ordem legal:

[l — DISPOSITIVO Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANCA para
determinar que a impetrada se abstenha de exigir o recolhimento do IPI nas
operacdes que a impetrante realizar na situacdo de revendedora/comerciante de
produtos importados, que ndo sofrerem industrializagdo (art. 46, Il, do CTN),
quando ja incidente referido imposto por ocasido do desembarago aduaneiro (art.
46, |, do CTN); sendo vedado a impetrante promover a escrituragdo/creditamento
do IPI efetivamente recolhido na referida operacao de importacao.

O Judiciario determinou o ndo pagamento do IPl pela matriz sempre que importar
produtos na qualidade de revendedora/comerciante quando pago o referido imposto no
momento do desembaraco aduaneiro e, ainda, impediu a escrituracdo/creditamento do IPI
recolhido na importacao.
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O resultado da acdo ndo alcanca a filial, no meu sentir, porquanto autbnoma para
fins do IPI, segundo o paragrafo Unico do art. 24 c/c arts. 384 e 609 todos do RIPI, infra
reproduzidos:

Art. 24. S3o obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte:

| - o importador, em relacdo ao fato gerador decorrente do desembaraco
aduaneiro de produto de procedéncia estrangeira ( Lei n 0 4.502, de 1964, art. 35,
inciso I, alinea “b” );

Il - o industrial, em relacdo ao fato gerador decorrente da saida de produto que
industrializar em seu estabelecimento, bem como quanto aos demais fatos
geradores decorrentes de atos que praticar ( Lei n? 4.502, de 1964, art. 35, inciso
, alinea “a” );

lll - o estabelecimento equiparado a industrial, quanto ao fato gerador relativo
aos produtos que dele sairem, bem como quanto aos demais fatos geradores
decorrentes de atos que praticar ( Lei n2 4.502, de 1964, art. 35, inciso |, alinea “a”
); e IV - os que consumirem ou utilizarem em outra finalidade, ou remeterem a
pessoas que ndo sejam empresas jornalisticas ou editoras, o papel destinado a
impressdao de livros, jornais e periddicos, quando alcancado pela imunidade

prevista no inciso | do art. 18 ( Lei n 0 9.532, de 1997, art. 40 ).

Paragrafo Unico. Considera-se contribuinte autébnomo qualquer estabelecimento
de importador, industrial ou comerciante, em relacdo a cada fato gerador que
decorra de ato que praticar ( Lei n 0 5.172, de 1966, art. 51, paragrafo Unico )

Art. 384. Cada estabelecimento, seja matriz, sucursal, filial, agéncia, depdsito ou
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qualquer outro, mantera o seu prdprio documentario, vedada, sob qualquer
pretexto, a sua centralizagdo, ainda que no estabelecimento matriz (Lei n2 4.502,
de 1964, art. 57).

Art. 609. Na interpretacdo e aplicagdo deste Regulamento, sdo adotados os
seguintes conceitos e defini¢des:

[omissis]

IV - sdo considerados autbnomos, para efeito de cumprimento da obrigacdo
tributaria, os estabelecimentos, ainda que pertencentes a uma mesma pessoa
fisica ou juridica;

[omissis]

Embora o Superior Tribunal de Justica tenha firmado posicionamento no sentido de
entender legitimo o direito “A matriz pode discutir rela¢do juridico-tributdria, pleitear restituicGo
ou compensacdo relativamente a indébitos de suas filiais.”, a tese analisou a legitimidade

El 27
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processual da matriz de modo que ndo afastou a necessidade de ela requerer expressamente
direito em favor da filial.

Na origem, a matriz demandou em juizo em nome de suas filiais e, em sentenca, foi
decidido que a matriz e cada filial deve, individualmente, buscar o Poder Judicidrio; decisao
reformada porque reconhecida a legitimidade da matriz pela Primeira turma do Superior Tribunal
de Justica, consoante ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. COMPENSAGCAO OU RESTITUIGAO. INDEBITOS
EM NOME DE FILIAIS. MATRIZ. LEGITIMIDADE.

1. A sucursal, a filial e a agéncia ndo tém um registro préprio, autbnomo, pois a
pessoa juridica como um todo é que possui personalidade, sendo ela sujeito de
direitos e obrigacdes, assumindo com todo o seu patrimbnio a correspondente
responsabilidade 2. As filiais sdo estabelecimentos secunddrios da mesma pessoa
juridica, desprovidas de personalidade juridica e patrimonio préprio, apesar de
poderem possuir domicilios em lugares diferentes (art. 75, § 12, do CC) e
inscri¢es distintas no CNPJ.

3. O fato de as filiais possuirem CNPJ préprio confere a elas somente autonomia
administrativa e operacional para fins fiscalizatérios, ndo abarcando a autonomia
juridica, ja que existe a relagdo de dependéncia entre o CNPJ das filiais e o da
matriz.

4. Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a titulo de tributos
pertencem a sociedade como um todo, de modo que a matriz pode pleitear
restituicdo ou compensacao tributaria relativamente a indébitos de suas filiais.

5. Agravo interno parcialmente provido. Recurso especial parcialmente provido, a
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fim de reconhecer o direito da recorrente de pleitear compensacado tributaria em
nome de suas filiais.

(Agint no AREsp 731.625/RJ, Rel. p/ acérddo Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 19/03/2021).

Significa que a filial ndo tem autonomia juridica para demandar junto as searas
Administrativa e Judicial, o que, na minha concepcao, ndo afasta a exigéncia de a matriz promover
acdo judicial em noma da filial.

Logo, tratando-se de IPI matriz e filial sdo pessoas juridicas distintas o que
demandaria o mesmo pleito judicial pela matriz as demais sucursais.

(iv) Incidéncia do IPl. Subsungao do fato a norma.

E 28
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O art. 35 do RIPI aponta expressamente como fato gerador do IPI (i) o desembaraco
aduaneiro de produto de procedéncia estrangeira; e, (ii) a saida de produto do estabelecimento
industrial, ou equiparado a industrial.

Por essa razdo, a matriz da recorrente procedeu com o recolhimento do IPI sobre as
mercadorias importadas, nos exatos termos do inciso | do art. 24 da mesma norma.

Tao logo nacionalizados, os produtos sairam do porto diretamente para a filial, ora
recorrente, responsavel pelo depdsito e distribuicdo das mercadorias as demais filiais, estas
varejistas que efetivam a comercializagdo no mercado interno das mercadorias importadas.

Ante os fatos, conclui-se que houve mera transferéncia das mercadorias sem
circulagdo econdbmica dos produtos e, nessa situagdo inexiste subsuncdao dos fatos a norma para
exigéncia do IPI no que diz respeito ao centro de distribuicao (filial).

O RIPI arrola como contribuintes responsdveis pelo IPl o (i) importador, (ii) o
industrial, (iii) o estabelecimento equiparado a industrial, e, (iv) os que consumirem ou utilizarem
em outra finalidade, ou remeterem a pessoas que nao sejam empresas jornalisticas ou editoras, o
papel destinado a impressdao de livros, jornais e periddicos, quando alcancado pela imunidade
prevista no inciso | do art. 18 ( Lei n °9.532, de 1997, art. 40 ).

O estabelecimento equiparado a industrial, por sua vez, sdo:
Art. 9 o Equiparam-se a estabelecimento industrial:

| - os estabelecimentos importadores de produtos de procedéncia estrangeira,
gue derem saida a esses produtos (Lei n2 4.502, de 1964, art. 42, inciso |);

I - os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem, para
comercializagdo, diretamente da reparticao que os liberou, produtos importados
por outro estabelecimento da mesma firma;

Il - as filiais e demais estabelecimentos que exercerem o comércio de produtos
importados, industrializados ou mandados industrializar por outro
estabelecimento da mesma firma, salvo se aqueles operarem exclusivamente na
venda a varejo e ndo estiverem enquadrados na hipétese do inciso Il (Lei n2 4.502,
de 1964, art. 42, inciso I, e § 22, Decreto-Lei n 0 34, de 1966, art. 2 0, alteragdo 1
a,eleino09.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 37, inciso |) ;

IV - os estabelecimentos comerciais de produtos cuja industrializa¢ao tenha sido
realizada por outro estabelecimento da mesma firma ou de terceiro, mediante a
remessa, por eles efetuada, de matérias-primas, produtos intermediarios,
embalagens, recipientes, moldes, matrizes ou modelos (Lei n2 4.502, de 1964, art.
49, inciso lll, e Decreto-Lei n2 34, de 1966, art. 29, alteracdo 33 a ) ;

V - os estabelecimentos comerciais de produtos do Capitulo 22 da TIPI, cuja
industrializacao tenha sido encomendada a estabelecimento industrial, sob marca
ou nome de fantasia de propriedade do encomendante, de terceiro ou do préprio
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executor da encomenda (Decreto-Lei n 0 1.593, de 21 de dezembro de 1977, art.
23);

VI - os estabelecimentos comerciais atacadistas dos produtos classificados nas
Posicbes 71.01 a 71.16 da TIPI (Lei n© 4.502, de 1964, Observac¢ées ao Capitulo 71
da Tabela);

VIl - os estabelecimentos atacadistas e cooperativas de produtores que derem
saida a bebidas alcodlicas e demais produtos, de producao nacional, classificados
nas PosicOes 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI e acondicionados em recipientes
de capacidade superior ao limite maximo permitido para venda a varejo, com
destino aos seguintes estabelecimentos (Lei n2 9.493, de 1997, art. 39):

a) industriais que utilizarem os produtos mencionados como matéria-prima ou
produto intermediario na fabricacdo de bebidas;

b) atacadistas e cooperativas de produtores; ou c) engarrafadores dos mesmos
produtos;

VIII - os estabelecimentos comerciais atacadistas que adquirirem de
estabelecimentos importadores produtos de procedéncia estrangeira,
classificados nas Posi¢cdes 33.03 a 33.07 da TIP | (Medida Provisdria n o 2.158-35,
de 24 de agosto de 2001, art. 39);

IX - os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de
procedéncia estrangeira, importados por encomenda ou por sua conta e ordem,
por intermédio de pessoa juridica importadora (Medida Proviséria n2 2.158-35, de
2001, art. 79, e Lei n 0 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, art. 13);

X - os estabelecimentos atacadistas dos produtos da Posi¢do 87.03 da TIPI (Lein o
9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 12);
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XVI - relativamente as saidas dos produtos a que se referem os art. 209 e art. 222,
os estabelecimentos de pessoa juridica que: (Incluido pelo Decreto n? 10.668, de
2021)a) seja caracterizada, na forma definida no art. 243 da Lei n? 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, como controladora, controlada ou coligada de pessoa juridica
que industrialize ou importe os referidos produtos (Lei n2 13.097, de 19 de janeiro
de 2015, art. 18, caput, inciso I, e Lei n? 13.241, de 30 de dezembro de 2015, art.
49, caput, inciso 1); (Incluido pelo Decreto n2 10.668, de 2021)b) juntamente com
pessoa juridica que industrialize ou importe os referidos produtos, estiver sob
controle societario ou administrativo comum (Lei n? 13.097, de 2015, art. 18,
caput, inciso lll, e Lei n2 13.241, de 2015, art. 49, caput, inciso Ill); (Incluido pelo
Decreto n? 10.668, de 2021)c) apresente sdcio ou acionista controlador, em
participacdo direta ou indireta, que seja cOnjuge, companheiro ou parente,
consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sécio ou
acionista controlador de pessoa juridica que industrialize ou importe os referidos
produtos (Lei n2 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso IV, e Lei n? 13.241, de
2015, art. 42, caput, inciso IV); (Incluido pelo Decreto n? 10.668, de 2021)d) tenha
participagdo no capital social de pessoa juridica que industrialize ou importe os
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referidos produtos, exceto nas hipdteses de participacao inferior a um por cento
em pessoa juridica com registro de companhia aberta na Comissdo de Valores
Mobiliarios (Lei n? 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso V, e Lei n2 13.241, de
2015, art. 49, caput, inciso V); e (Incluido pelo Decreto n? 10.668, de 2021)e)
tenha, em comum com pessoa juridica que industrialize ou importe os referidos
produtos, diretor ou sécio que exerca funcdes de geréncia, ainda que essas
fungdes sejam exercidas sob outra denominagdo (Lei n? 13.097, de 2015, art. 18,
caput, inciso VI, e Lei n? 13.241, de 2015, art. 49, caput, inciso VI); (Incluido pelo
Decreto n? 10.668, de 2021)XVII - os estabelecimentos filiais de pessoa juridica
gue industrialize ou importe os produtos a que se referem os art. 209 e art. 222
(Lei n2 13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso Il, e Lei n? 13.241, de 2015, art. 49,
caput, inciso Il); e (Incluido pelo Decreto n? 10.668, de 2021)XVIIl - os
estabelecimentos que tiverem adquirido ou recebido em consigna¢do, no ano
anterior, mais de vinte por cento do volume de saida de pessoa juridica que
industrialize ou importe os produtos a que se referem os art. 209 e art. 222 (Lei n2?
13.097, de 2015, art. 18, caput, inciso VII, e Lei n2 13.241, de 2015, art. 49, caput,
inciso VII). (Incluido pelo Decreto n? 10.668, de 2021)

De acordo com o RIPI, os estabelecimentos atacadistas sdao responsaveis pelo
pagamento do IPI, apenas, quando ausente documentacdo com o produto estocado (art. 25):

Art. 25. Sdo obrigados ao pagamento do imposto como responsaveis:

[omissis]
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IX - o estabelecimento comercial atacadista de produtos sujeitos ao regime de
que trata a Lei n o 7.798, de 1989 , que possuir ou mantiver produtos
desacompanhados da documenta¢do comprobatdria de sua procedéncia, ou que
deles der saida ( Lei n2 7.798, de 1989, art. 42, § 32, e Medida Proviséria no 2.158-
35, de 2001, art. 33)

[omissis]

XIll - o estabelecimento comercial atacadista que possuir ou mantiver os produtos
a que se referem os art. 209 e art. 222 desacompanhados da documentacgédo
comprobatéria de sua procedéncia ou que a eles der saida (Lei n? 13.097, de
2015, art. 22, e Lei n? 13.241, de 2015, art. 59). (Incluido pelo Decreto n? 10.668,
de 2021)

[omissis]

Serao ainda contribuintes quando houver circulagdo econdémica, como ensina José
Cassiano Borges e Maria Lucia Américo dos Reis (2008),
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O lancamento do IPI, por sua vez, deve ser efetuado no momento da ocorréncia
do fato gerador (saida do produto), constituindo a base de calculo o valor total da
operacdo de que decorrer a saida (art. 123, I, “b”, e 131, 1I, do RIP1/02).

Portanto, “o valor total da operagao” é facil identificacdo quando o contribuinte
promover saidas a titulo de venda, ou seja, a base de calculo do IPI, nesta
hipotese, sera sempre o valor que for previamente acordado entre as partes
(vendedor/comprador), observadas as regras de inclusdo de parcelas acessérias
(frete, descontos, etc).

Contudo, nas demais operacdes, isto é, quando o contribuinte realiza outras
espécies de saidas, em que nao existe cobranga valor, como ocorre, por exemplo,
nas transferéncias de produtos, é necessdrio observar algumas disposi¢ées da
legislacdo do IPI, para determinacdo do valor tributavel.

(...)O contribuinte podera efetuar transferéncia de seus produtos com suspensdo
do imposto, quando destinados a comercializagdo ou a industrializacdo (art. 40,
inciso X, do RIP1/02). Desse modo, nas citadas operacdes os contribuintes poderdo
valer-se do beneficio da suspensao, ficando o lancamento do imposto adiado para
saida posterior (a ser promovida pelo destinatario), quando, entdo, efetivamente,
ocorrera a circulagdo econdmica do produto. (...)Nos termos do art. 136, |, do
RIPI/02, nas transferéncias (internas ou interestaduais) de um estabelecimento
para outro, da mesma firma, o valor tributavel ndo poderd ser inferior ao preco
corrente do produto no mercado atacadista da praca do remetente.

Tratando-se de filial que opere exclusivamente no mercado varejista, deverao ser
observados os critérios que se seguem.

A responsabilizacdo do distribuidor e atacadista é especifica, restando ausente
previsdo legal para o enquadramento do distribuidor como equiparado ao industrial nas
operacgdes de transferéncia de mercadoria sem comercializacdo (compra e venda).

(v) Auséncia da subsunc¢do do fato a norma.

Como visto anteriormente, a responsabilizacdo do atacadista bem como, do
distribuidor é especifica, restando ausente previsdo legal para o enquadramento do distribuidor
como equiparado ao industrial nas operac¢des de transferéncia de mercadoria sem comercializacdo
(compra e venda).

Posicionamento adotado pelo Superior Tribunal de Justica extraido do REsp n?
1.402.138:
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Leandro Paulsen (in Constituicdo e Cddigo Tributdrio comentados a luz da
doutrina e da jurisprudéncia. 18 ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2017, p. 837), leciona que,
em seu sentido estrito, o aspecto material da hipdtese de incidéncia do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPl) é "industrializar produto e celebrar operacdo
juridica que promova a transferéncia de sua propriedade ou posse".

De fato, o aspecto material do tributo em referéncia alberga dois momentos
distintos e necessdrios: a) industrializacdo, que consiste, nos termos do art. 42 do
Decreto n. 7.212/2010 (Regulamento do IPI), na operacdo que modifique a
natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentacdo ou a finalidade do
produto, ou o aperfeicoe para o consumo, tal como como transformacdo,
beneficiamento, montagem, acondicionamento ou reacondicionamento e
renovacdo; b) transferéncia de propriedade ou posse do produto industrializado,
que deve ser onerosa.

A saida do estabelecimento a que refere o art. 46, Il, do CTN, que caracteriza o
aspecto temporal da hipdtese de incidéncia, pressupde, logicamente, a mudanga
de titularidade do produto industrializado. Se houver mero deslocamento para
outro estabelecimento ou para outra localidade, permanecendo o produto sob o
dominio do contribuinte, ndo havera incidéncia do IPI.

Registre-se que essa compreensdo alinha-se ao pacifico entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justica, consolidado em relacdo ao ICMS,
gue se aplica, guardada as devidas peculiaridades, ao tributo sob exame, nos
termos da Sumula 166 do STJ, in verbis: "N3do constitui fato gerador do ICMS o
simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do
mesmo contribuinte".
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O raciocinio a ser desenvolvido é o mesmo. Se nao houver mudanga de
titularidade onerosa do produto industrializado, o IPI ndo incide.

Mero deslocamento de bens, sem transferéncia de titularidade e riqueza,
apresenta-se indiferente a hipotese de incidéncia do tributo em tela. A
Constituicdao Federal, ao definir sua materialidade, exige que os fatos imponiveis
revelem a exigéncia de capacidade contributiva em relacdo as pessoas
envolvidas na ocorréncia do fato gerador. Se ndao ha riqueza, ndo ha grandeza
tributavel.

Voltando ao caso concreto, a matriz foi desobrigada ao pagamento do IPI nas saidas
dadas na posicdo de revendedora/comerciante de produtos importados em razdo da acdo judicial
proposta na qual logrou éxito.

Em relacdo a filial, a fiscalizacdo argumenta que os produtos importados pela matriz
seriam sob encomenda (inciso IX, art. 92 do RIPI) e, por isso a filial € equiparada a industrial.
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Entretanto, a fiscalizacdo ndo trouxe provas que atestem sua tese (art. 92 e 10 do Decreto n?
70.235/72).

Dessa forma, sendo 6nus da fiscalizacdo a prova dos fatos, sua auséncia ndo
permite rechagar o argumento langado sobre a filial de maneira que a matriz permanece como a
real adquirente das mercadorias importadas.

E mais, ndo ha qualquer prova de que a filial adquiriu as mercadorias importadas,
ou que houvera a circulacdo econ6mica do produto, ao contrario o que se observa pela
documentacdo contdbil é a transferéncia fisica dos produtos sem alteracdo da titularidade nas
operagOes matriz x filial recorrente (atacado) x filial da matriz (varejo).

Os fatos ndo se subsomem a norma para exigéncia do IPI na saida do produto pela
recorrente de forma que acolho os seus argumentos para cancelar a autuacao.

Conclusao.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso voluntario e acompanho a relatora pelas
conclusdes.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa
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